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1. CONSIDERALES PRELIMINARES

Empenhados no afastamento da crise que atingiu a romanística e o direito 
romano, e depois de termos observado as suas causas ('), optamos por seguir a 
via que privilegia o estudo do direito romano da época de Justinano (2).

Evitamos, assim, incorrer nos excessos em que caiu a crítica interpolacio- 
nística, muitas vezes utilizada ora para a defesa ora para o afastamento de solu- 
?6es consoante a conveniencia das teses apresentadas (3). Excessos que levaram

(') Vide A. Sa n t o s  Ju s t o , A crise da romanística no BFD LXXII (1996), 13-132.
(2) Á luz do critério jurídico-interno, esta época decorre entre os anos 530 e 565. Aquele 

assinala o inicio da elabora^áo do Corpus luris Civilis\ este, a morte do Imperador Justiniano. 
Trata-se duma época dominada pela general iza^áo e, como ensinava Sebastiáo Cr u z , pela “actúa- 
lizagao e compilagúo do Ius Romanum na forma tendente a seguir o clássico". Vide Sebastiáo 
C r u z , Direito romano (Ius romanum) I. Introdugüo. Fontcs4 (Ed. do Autor / Coimbra, 1984) 51; 
e Sa n t o s  Ju s t o , A evolugao do direito romano no volume comemorativo do 75° Tomo do BFD 
(2003) 67-68.

(3) Vide SANTOS Ju s t o , A crise da romanística, cit., 42-44.
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Ko s c h a k e r  a propor a orienta?ao duma “volta a Sa v ig n y ” (4); fizeram da cien-
cia romanística “una especie de ciencia enigmática o cabalística”, ñas palavras 
de Juan Ig l e s ia s  (5); e, sobretudo, afastaram os juristas dos nossos trabalhos 
“que dan la impresión de una inmensa cantera donde solo hay ruinas y en que 
no se ve más que un grupo de ingenieros y obreros, siempre en continua riña 
sobre lo que hay que destruir o construir”, como observou Biondo Bio nd i (6). 
E os diversos estudos sobre o depósito sao a prova destes excessos (7).

Justiñca-se, portanto, que centremos o nosso estudo no direito justinianeu, 
donde, aliás, partiu o direito e a ciencia que, renascida ñas Escolas Medievais (8) 
e desenvolvida ao longo dos séculos posteriores (9), foi-se impondo na prática 
e consolidando na legislado com particular realce para os Códigos Civis dos 
vários Países que acolheram a cultura romanista.

Nao ignoramos, no entanto, que o direito é também cultura e tem a sua his-
toria. Embora com algo de específico que o individualiza, o direito romano de 
Justiniano vem de épocas anteriores e, por isso, nao as devemos perder totalmente 
de vista, mas sem nos deixarmos enredar na teia das interpolares.

Em termos gerais, julgamos que urna orienta9áo de equilibrio poderá ser a 
que centre a nossa atenfáo na época justinianeia e, quando necessário, olhe para 
trás para, embora num juízo probabilístico, compreendermos a génese e as trans- 
forma9Óes que marcam a evolu9áo das figuras jurídicas (10). Depois, com o

(4) Vide Cr u z , ibidem 107-108
(-■>) Vide Juan Ig l e s ia s , Defensa de los estudios romanisticos em Estudios. Historia de 

Roma — Derecho romano. Derecho moderno (Universidad Complutense. Seminário de derecho 
romano / Madrid, 1985) 113.

(6) Vide Biondo Bio n d i, Arte y ciencia del derecho, trad. espanhola de Angel Latorre (Edi-
ciones ARIEL / Barcelona, 1953), 134.

(7) Vide Giuseppe Ga n d o l f i, ¡l deposito nella problemático delta giurisprudenza romana 
(Dott. A. Giuffré Editore /  Miláo, 1976), 5-8.

(!) Referimo-nos á Escola dos Glosadores e á Escola dos Comentadores. Vide Mário Júlio 
de Al m e id a  Co s t a , Historia do direito portugués3, 2.a reimpressao (Almedina / Coimbra, 2000),
210- 218 e 236-241; Ruy de Al b u q u e r q u e  / Maitim de Al b u q u e r q u e , Historia do direito portugués 
1140-1415 Iln (Ed. Pedro Ferreira / Rio de Mouro, 1999) 248-312; Nuno J. Espiona Gomes da 
SILVA, Historia do direito portugués. Fontes de direito4 (Fund. C. Gulbenkian / Lisboa, 2006)
211- 239; e Sa n t o s  J u s t o , Nótulas de historia do pensamento jurídico (historia do direito) (Coim-
bra Editora / Coimbra, 2005), 26-31.

(9) Referimo-nos a Escola Culta, á Escola do Direito Natural Racionalista, á Escola do 
Usus Modernas Pandectarum, á Jurisprudencia Elegante, á Escola Histórica Alema e á Pandec- 
tística. Vide Scbastiáo C r u z , o.c., 99-101; A l m e id a  Co s t a , ibidem, 319-324, 353-359 e 396-401; 
Go me s  d a  Sil v a , ibidem, 350-364 e 455-461; e Sa n t o s  Ju s t o , ibidem, 37-39, 41-43, 53-54 e 57-62.

( m) Neste sentido, Bu r ii.LO observa que “la historia de las instituciones jurídicas tiene 
siempre un valor para explicar ciertas dijicultades incluso en el derecho actual. Todas las ins-
tituciones nacen con un determinado sello que se transjbrma y se supera pero no desaparece del 
todo" Vide Jesús B u r il l o , Las formulas de la “actio depositi” em SDHI XXVIII (1962) 234.
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conhecimento do direito de Justiniano mais consolidado, avan5aremos para a 
frente, para melhor compreendermos os direitos actuáis.

E o que procuraremos fazer no estudo do depósito, confortados com a opi- 
niáo de G a n d o l f i , que transcrevemos: “£  indispensabile appurare in limine 
quale fosse lo stato ufficiale del diritto giustinianeo: cos't da acquisire un ele-
mento di sicuro orientamento” (")•

Impóem-se, finalmente, dois esclarecimentos: para dar a necessária vox as 
fontes através de quem as lé, nao dispensamos as suas transcrÍ5Óes; e para que 
este trabalho possa ser devidamente compreendido por nao romanistas, traduzi- 
-las-emos em notas de rodapé.

2. NOgÁO. CARACTERÍSTICAS

Podemos definir o depósito como um contrato real, bilateral imperfeito, 
gratuito e de boa fé em que urna pessoa (depositante) entrega a outra (deposi- 
tário) urna res móvel para que a guarde e restitua num prazo determinado ou 
quando o depositante pedir (12).

No entanto, esses elementos carecem de explicitasáo.
Quanto á natureza de contrato real, as Institutiones de Justiniano nao sus- 

citam dividas:

I. 3,14,3: “Praeterae est is, apud quem res aliqua deponitur, re obrigatur et
actione deposili, qui et ipse de ea re quam accepit restituenda tenetur..." (L1).

A doutrina assinala que a res é ao mesmo tempo causa e objecto da obri- 
gasáo que o depositário assume de restituir (14).

Porém, se recuarmos á época clássica (15), observamos que, ñas suas Ins-

(") Vide Ga n d o l f i, ibidem, 20.
O2) Vide Sa n t o s  Ju s t o , Direito privado romano — I¡ (Direito das obrigagóes)1, reim- 

pressáo em Studia Iuridica 76 (2006), 41. Vide igualmente: Franco Bo n if a c io , Deposito (diritto 
romano) em NNDI V (1957) 495 e 497; Giovanni Ro t o n d i, Contributi alia storia del contralto 
di deposito nel diritto romano em Scritti giuridici a cura de V. Arungio-Ruiz, E. Albertario, P. de 
Francisci II. Studi sul diritto romano delta obbtigazioni a cura di Emilio Albertario II (Ulrico 
Hoepli. Editare Libraio della Real Casa / Milao, 1922), 1, 2, 59, 69, 70 c 86; e As t u t i, Depo-
sito (diritto romano e intermedio) em ED XII (1964), 213-214

( l3) “Ademáis, também aquele em que se deposita alguma coisa fica abrigado por um 
contrato real e pela acfáo de depósito, sendo obrigado a devolver a mesma coisa que recebeu".

O4) Vide Ro t o n d i, o .c ., 59; e As t u t i, o .c ., 214
( ls) Continuando a seguir o critério jurídico-intemo, localizamos esta época no arco tem-

poral que vai do ano 130 a.C. ao ano 230. O primeiro coincide aproximadamente com a data da
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titutiones, Ga iü s  omite o depósito na categoría dos contratos reais (16), q u id  por 
nao transferir a propriedade como no mutuum e na indebiti solutio (17). A sua 
consagrado como contrato real no direito justinianeu ter-se-á devido á desca-
racterizado clássica de dado e ao significado ampio e incolor que foi atribuido 
a tradido (18).

Depois, o depósito é um contrato bilateral imperfeito, porque as obriga- 
9Óes do depositante nao surgem ab inido, mas podem resultar posteriormente (19).

A gratuidade é outro elemento essencial que o distingue, v. g., da locatio- 
-conducdo. Também aqui as Insdtudones nao suscitam dúvidas:

I. 3,26,13: quibus casibus sine mercede suscepto officio mandad aut depo-
siti contrahitur negotium. His casibus interveniente mercede locado et conducdo 
contrahi intellegitur” (20).

Há, no entanto, alguns textos que admitem a validade de um predum depo- 
sidonis. Destacamos:

D. 13,6,5,2: Et quidem in contractíbus interdum dolus solum, interdum et
culpam praestamus; dolum in deposito: nam quia nulla udlitas eius versatur, apud 
quem deponitur...” (21).

Urge, todavia, ter em aten^ao o principio consagrado ñas Insdtudones e 
repetido com igual firmeza em diversos fragmentos do Digesto (22), segundo o

lex Aebutia de formulis que legalizou o processo das fórmulas (agere per formulas) que cohtri- 
buiu decisivamente para a transforma9ao do direito romano; o segundo assinala o inicio da deca-
dencia da ciencia jurídica (iurisprudenda). Trata-se duma época criativa marcada pelo apogeu da 
iuris scientia que transmitiu ao direito romano as suas marcas de precisáo e rigor que o elevam 
a direito modelo. Vide Cr u z , o.c., 46; e S a n t o s  Ju s t o , A evolugáo do direito romano, cit., 
53-61.

(16) Cf. G a iu s  3,90-91. A referencia ao depósito como contrato real já aparece em 
D. 44,7,1,5. texto atribuido a Ga iu s , mas provavelmente interpolado.

(17) Vide Bo n if a c io , o.c., 495; e Bu r il l o , o.c., 233.
(18) Vide Ro t o n d i, o .c ., 59.
(19) Vide Bo n if a c io , o .c ., 497; As t u t i, o.c., 219; e Ro t o n d i, 69-70 e 86. Sobre os con-

tratos bilaterais imperfeitos, vide Sa n t o s  Ju s t o , Direito privado romano — I. Parte geral (Intro- 
dufáo. Re lando jurídica. Defesa dos direitosf em Studia luridica 50 (2008), 228;

(20) “Naqueles casos em que por ter aceitado o encargo sem remunerando se contrai o man-
dato ou depósito, nos mesmos, intervindo remunerando, se entende que se contraía urna locando- 
-condundo".

(21) “E na verdade, nos contratos por vetes respondemos só por dolo e, por vetes, também 
por culpa; por dolo, no depósito, porque nao se trata de utilidade alguma daquele em quem se 
deposita...”.

(22) Cf. D. 4,9,3,1; -16,3,1,8-9.

1872 Fundamentos romanÍsticos del derecho contemporáneo



O depósito no direito romano. Algumas marcas romanas no direito portugués 25

qual a gratuidade é um elemento essencial do depósito. Mas importa aínda 
observar outro texto:

D. 47,8,2,23-24: si in re deposita culpam quoque repromisi vel pretium
depositionis non quasi mercedem accepi.Utilius dicendum est et si cesset actio 
furti ob rem depositam..." (23).

Contrapondo pretium depositionis a quasi merces, este fragmento sugere que 
pretium pode corresponder a um premio ou honorario. Com este entendimento, 
defendido por G a n d o l f i  f24), pode recusar-se a doutrina de Asnm  para a qual “nel 
diritto giustinianeo l ’elemento della gratuita cessa di essere considerato essenziale 
al deposito, in quanto si ammette la valitá della convenzione in forza della quale 
il deponente si impegni a versare al depositario un modico compenso” (25).

O depósito é, também, um contrato de boa fé. Transcrevemos um texto das 
Institutiones:

I. 4,6,28: “Actionum autem quaedam bonae fidei sunt, quaedam stricti iuris. 
bonae fidei sunt hae: ex empto vendito, locato conducto, negotiorum gestorum, 
mandati, depositi ...” (26).

A origem da ac9áo de depósito de boa fé relaciona-se com a sua fórmula 
in ius e, portanto, reservaremos para momento oportuno urna breve referencia. 
No que agora interessa, é ponto incontroverso a natureza in bona fides do con-
trato de depósito no direito de Justiniano (27).

O depósito tem por objecto urna res móvel com individualidade própria. 
Estas características estáo presentes nos seguintes textos:

D. 12,l,2pr.: “Mutuum damus recepluri non eandem speciem quam dedimus 
(alioquin commodatum erit, aut depositum), sed Ídem genus: nam si aliud genus, 
veluti ut pro tritico vinum recipiamus, non erit mutuum” (28).

(23) “Se em relagáo á coisa depositada prometí também responder por culpa ou se recebi 
um prego do depósito, nao como remuneragáo (merces), deve dizer-se com tnais utilidade que, aínda 
que deixe de ter lugar a acgáo de furto pela coisa depositada

(24) Vide Ga n d o l f i, o .c ., 11,28, 33, 112, 113, 130, 144, 145 e 146.
(25) Vide As t u t i, o .c ., 216.
(26) “Ademáis, as acgoes sao ou de boa fé  ou de direito estrito. Sao de boafé as acgóes 

de compra e venda, de locagáo, de gestáo de negocios, de mandato, de depósito
(27) Vide Ro t o n d i, o.c., 31, 40, 4 1 ,47  e 55; Bo n if a c io , o .c ., 496; Pablo Fu e n t e s e c a , Lo s 

sistemas expositivos de las obligaciones contractuales en la jurisprudencia romana y la idea de 
contractus em AHDE XXIII (1953) 573; e Mercedes Ló pe z -Am o r  y  G a r c ía , Observaciones 
sobre el depósito irregular romano em RFDUC. Curso 1988-1989 (1989) 351.

(28) “Damos em mutuo para receber nao a mesma espécie que demos, pois de outro modo 
será comodato ou depósito, mas o mesmo género; porque se recebemos outro género, por exem- 
plo, vinho por trigo, nao será mutuo”.
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D. 16,3,lpr.: “Depositum est, quod custodiendum alicui datum est, dicturn ex 
eo quod ponitur: praepositio enim de auget depositum, ut ostendat totum fidei eius 
commissum, quod ad custodiam rei pertinet” (29).

A necessidade de a res depositada ter individualidade própria afasta as res 
fungíveis e consumíveis, a menos que as partes as considerem como nao fungíveis 
e nao consumíveis (30). A este propósito, convém ter presente um texto atribuido 
a Pa u l u s :

D. 16,3,29pr.: “Si sacculum vel argentum signatum deposuero et is penes 
quem depositum fuit me invito contrectaverit, et depositi et furti actio mihi in eum 
competit” (31)-

O jurisconsulto ocupa-se de moedas de prata que, sendo naturalmente 
fungíveis, adquiriram individualidade própria por terem sido colocadas numa 
bolsa (sacculus) ou devidamente assinalas. E a referencia á actio depositi 
revela inequívocamente que foram depositadas (32); doutro modo, seriam 
objecto do contrato de mutum, com a consequéncia de se tomarem propriedade 
do mutuário (33).

Finalmente, a finalidade do depósito consiste na custodia da res deposi-
tada, como observamos na defini?ao de Ul pia n u s :

D. 16,3,1 pr.: “Depositum est, quod custodiendum alicui datum est...” (34).

(29) “Depósito é o que se deu a alguém para guarda, chamado assim pelo que se póe, por-
que a preposifáo de aumenta o significado do depósito para mostrar que está encomendado á fide- 
lidade daquele tudo o que pertence á custodia da coisa”. Vide Ro t o n d i, o.c., 69, para quem “la 
definizione di Ulpiano si riferisce evidentemente a cose mobili; e a ció si aggiunga la conside- 
razione d'ordine storico che il deposito si é sviluppato assai probabilmente per le res nec man- 
cipi, poiché, quanto alie res mancipi, la fiducia cum amico ne adempieva forse piü sicuramente 
le fonzioni”.

(30) yi¿e As t u t i, o.c., 214.
(31) “se tiver depositado numa bolsa ou prata selada e aquele em cujo poder se depositou 

as tiver usado contra a minha vontade, compete-me contra ele tanto a acgño de depósito como 
a de furto”.

(32) Vide Ugo Br a s ie l l o , Aspetti innovativi delle costituzioni imperiali em Studi in onore 
di Pietro De Francisci IV (Dott, Antonino Giuffré — Editore / Miláo, 1956) 480 e 482-484, 
para quem “il vero deposito (...) é quello di cosa infungibile” e “perché le cose fungibili data ex 
causa depositi ( ...)  devano essere date obsignatae, o clausae, o eventualmente essere identifica- 
bili in altro modo”.

(3J) Vide Br a s ie l l o , ibidem, 480-481. Sobre o contrato de muutum, vide infra, n.° 4.3; c 
Sa n t o s  Ju s t o , Direito privado romano — II (direito das obrigagóes), cit. 34-38.

(34) “O depósito é o que se deu a alguém para guardar”. Cf. igualmente: D. 44,7,1,5; 
I. 3,14,3
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Este elemento é particularmente importante, porque permite distinguir o 
depósito de outros contratos, como v. g„ o mutuo e o mandato (35).

3. ETIMOLOGIA

Segundo U l p i a n u s , "depositum (...) dictum ex eo quod ponitur: praeposi- 
tio enim de auget depositum” (36). Como Sebastiao C r u z  ensina, a partícula de 
traduz a ideia de “intensidade”, “perfei?áo” (37) e, por isso, transmite ao depó-
sito o rigor conceitual de contrato perfeitamente individualizado.

Em consequéncia, os vocábulos depositor e depositarius indicam, respecti-
vamente, o depositante e o depositário (38).

Ao lado de deponere encontramos o verbo equivalente commendare que, 
ainda ñas palavras de U l p i a n u s , “nihil aliud est quam deponere" (39). Surge tam- 
bém a expressáo servandum daré, qui?á mais antiga (40), embora diferisse de 
depositum, porque enquanto este “est quasi diu positum”, aquela “est, quod ad 
breve tempus custodiendum datur” (41)- No entanto, observa-se em “servan-
dum daré” urna expressáo de uso comum que nao tem a determinasáo e a pre- 
cisáo do vocábulo deponere (42).

4. CONTRATOS PRÓXIMOS

4.1. Considerares preliminares

Definido como contrato real, bilateral imperfeito, gratuito e de boa fé, cuja 
finalidade é a custodia da res depositada, importa distinguir o depósito de outros 
contratos com os quais tem alguma añnidade.

Referimo-nos ao mutum, ao commodatum, á locatio-conductio rei, ao man- 
datum e á fiducia cum amico.

(35) Vide infra, n.os 4.2 e 4.5. E ainda: Ro t o n d i, o .c ., 60 e 70; As t u t i, o .c .. 215; e G a n - 
DOLFI, O.C..  12.

(36) D. 16,3,lpr.: “O depósito é chamado pelo que se póe: porque a preposifáo de aumenta 
o significado depósito”.

(17) Vide Sebastiao Cr u z , tus. Derectum (directum) (Ed. do Autor / Coimbra, 1974), 43-44.
(38) Cf. D. 16,3,1,36-37. Vide As t u t i, o .c ., 212
(39) D. 50,16,186: “Commendare nao é outra coisa do que depositar".
(4<1) Vide Ro t o n d i, o .c ., 57.
(41) COLL. X,7,2; “Depositum é posto durante muito tempo”', “servandum é o que é dato 

para guardar durante breve tempo”. Vide Ro t o n d i, o .c ., 57.
(42) Vide Ro t o n d i, o .c ., 58.
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4.2. Mutuum

O depósito partilha, com o mutuum, das mesmas natureza real e gratui- 
dade, mas afasta-se nao só por este ser um contrato unilateral, mas, sobretudo, 
pelo seu objecto (coisas fungíveis) e pelo efeito jurídico fundamental: a trans-
ferencia da propriedade donde derivam, a faculdade de usar e de restituir outro 
tanto do mesmo género e qualidade (43).

Esta diferen9a, que na época clássica aparece bem vincada, nao desapare- 
ceu no direito justinianeu, como vemos em:

D. 16,3,1,34: “Si pecunia apud te ab initio hac lege deposita sit, ut si voluis-
ses utereris, prius quam utaris depositi teneberis” i44).

Dir-se-á que, antes de utilizada, a pecunia funciona como res nao fungível 
e, por isso, existe um contrato de depósito, tutelado pela correspondente actio. 
Mas se posteriormente o depositário puser em prática a condÍ9áo si voluisses, tor- 
nar-se-á res fungível e o depósito transformar-se-á em mutuo, ficando o mutuá- 
rio condictione teneri (45).

A conversáo do depositum em mutum por efeito de urna condÍ9áo mostra o 
relevo da vontade das partes, que Alvaro D ’Or s  observou referindo que se trata 
duma “tendencia general” que os bizantinos acolheram, ao ponto de tomar pos- 
sível o depósito nao gratuito (46).

Quanto á tutela, enquanto o mutuum é protegido por urna actio stricti iuris 
(a condictio certae creditae pecuniae), o depósito passou, num segundo momento, 
a ser tutelado com urna actio bonae fidei com a introdu9áo da fórmula in ius con-
cepta (47).

(43) Vide Sa n t o s  Ju s t o , Direito privado romano — II (Direito das obrigagóes), cit., 34-38
(44) “ge desde o inicio se tiver depositado dinheiro em teu poder com esta condigáo se qui- 

seres usá-lo, antes que o uses estarás abrigado pelo depósito”. No mesmo sentido, cf. D. 12,1,9,9; 
- 12, 1, 10.

(45) Vide Br a s ie l l o , o .c ., 485; e Ro t o n d i, o.c., 61-62 e Natura contractus em BIDR XXIV 
(1911), 100-101; Ramón He r r e r a , La custodia como obligación singular del depositario en el con-
trato de deposito em Estudios en homenaje al Profesor Juan Iglesias III (1988), 1427-1428; e 
LÓPEZ-AMOR Y GARCfA, o.c., 341.

(46) Vide Alvaro D’Or s , Una observación sobre la naturaleza del depósito no-gratuito en 
derecho romano em RFDM, 6-7 (1941), 129.

(47) Vide infra, n.° 5.3. Sobre as actiones stricti iuris e bonae fidei, vide Sa n t o s  Ju s t o , 
Direito privado romano — I. Parte geral, cit. 247-249.
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43. Commodatum

Em relafáo ao commodatum, há também pontos comuns que permitem falar 
de “una stretta parentela” (48). Fala-se, a propósito, de desenvolvimento para-
lelo (49), embora diferente, como indiciam os lugares diversos que lhes foram 
dados no edictum praetoris: o comodato, no título de rebus creditis\ o depósito, 
no título de bonae ftdei iudiciis (50).

Em relafáo as semelhanfas, o depositum e o commodatum sao contratos reais, 
bilaterais imperfeitos, gratuitos, de boa fé e tém por objecto res nao fungí- 
veis (5I); há urna fórmula processual dupla (infactum  e in ius) (52). Já quanto 
ao furtum, importa distinguir duas modalidades: o furto que consiste na sub- 
tracfáo (ablatio) da res', e o furto de uso (53).

Em relaíáo ao primeiro, o comodatário gozava da actio furti, que, no caso 
de depósito, era concedida ao dominus (54). De  Rug g ie r o  explica, referindo que 
“il motivo da concessione dell’a. furti, che é data al commodatario, ma rifiutata 
sempre al depositario, risiede in ció che nel primo v ’ha un interesse, il quale 
manca nel secondo”. Ora, “il commodatario, in quanto é tenuto fino alia colpa 
lieve, puó esser dichiarato responsabile del furto, poiché (...) é "quasi inesco- 
gitabile" un furto senza colpa del commodatario” (55).

Quanto ao segundo (furtum usus), a romanística depara-se com urna difi- 
culdade que justifica a transcriijáo de dois fragmentos atribuidos a Po mpo n iu s :

D . 13,1,16: “Qui furtum admittit vel re commodata vel deposita utendo, con-
dicione quoque ex furtiva causa obstringitur...” (56).

D . 47,2,77(76)pr.: “Qui re sibi commodata vel apud se deposita usus est ali- 
ter atque accepit, si existimavit se non invito domino id facere, furti non tenetur: 
sed nec depositi ullo modo tenebitur. . (57).

(48) Sao palavras de Roberto De  Ru g g ie r o , "Depositum vel commodatum". Contributo alia 
teoría delle interpolazioni em B1DR XIX (1907) 6. Vide também: Ro t o n d i, Contributi alia sto- 
ria del contratto di deposito nel diritto romano, cit., 60.

(49) Vide D e  Ru g g ie r o , o.c., 8.
(so) e q e  r u g g i e r o , o .c ., 10.
P 1) Vide Sa n io s  Ju s t o , Direito privado romano -  II (Direito das obrigagóes), cit., 41-46.
(52) Cf. Ga iu s  4,47. Vide Ro t o n t i. ibidem 6-7.
(53) Vide S a n t o s  Ju s t o , Direito privado romano -  II (Direito das obrigagóes), cit., 

123-124.
(,4) Cf. COLL. X,2,6; e D. 47,2,14,16
(55) Vide D e Ru g g ie r o , o .c ., 68.
(56) “Quem comete furto usando a coisa dada ou em comodato ou em depósito fica tam-

bém abrigado pela condigdo por causa de furto (condictio furtiva)".
(57) “Quem usou a coisa, que Ihe tinha sido dada em comodato ou em depósito, de maneira 

diferente daquela para que a recebeu, nao está sujeito á acgáo de furto se julgou que nao o
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Se o primeiro texto nao suscita grandes dificuldades se consideramos que, 
tratando-se de comodato, o comodatário tem a faculdade de usar a res e, portanto, 
só incorre zm furtum usus se a usar de modo diferente do acordado (58), já o 
segundo causa alguma perplexidade: sendo o depósito um contrato de custódia, 
o depositário nao pode usar a res e, por isso, nao comete furtum de usus usando-a 
de modo diferente do previsto. Como observa De  Ru g g ie r o , “l ’uso, se conve- 
nuto, farebbe infatti trasformare il rapporto di deposito in uno di commodato; 
o, se v ’ha corrispettivo, in un rapporto di locazione” (59).

Tudo indica que Po mpo n iu s  nao referiu este furtum usus no depósito i60). 
Haja em vista que também Ga iu s  fala do furtum usus, mas distingue o como-
dato e o depósito:

3,196: “¡taque si quis re quae apud eum deposita sit utatur, furtum commit- 
tit; et si quis utendam rem acceperit eamque in alium usum transtulerit, furti obli- 
gatur..." (6I).

Fica, portanto, a ideia de que o texto de Po mpo n iu s  foi interpolado, qui?á 
para compreender o depósito irregular. Acresce que, segundo De  Ru g g ie r o , non 
v ’é forse testo nelle nostrefonti che ci dia esempio di un deposito di cosa infun- 
gibile com concessione dell’uso, senza che il rapporto stesso di deposito non si 
modifichi” (62).

Há também outras diferen?as particularmente importantes que levaram 
Mo d e s t in u s  a dedicar-lhes atenfáo especial (63 *). Assim, enquanto a finalidade 
do depósito é a custódia da res, o comodato visa proporcionar o uso por parte 
do comodatário. Por isso, por virtude da utilitas das partes, que é utriusque con- 
trahentis no comodato e só do depositante no depósito, a responsabilidade 
assenta em pressupostos diversos: a do comodatário depende de culpa in abstracto-, 
a do depositário, de dolo; e enquanto este incorre em infamia, aquele, nao (M).

Quanto a despesas com alimentos prestados ao escravo, o depositário pode 
pedir o seu reembolso ao depositante, faculdade recusada ao comodatário (65).

fazia contra a vontade do dono; mas tao-pouco de modo nenhum estará sujeito á acgáo de depó-
sito...".

(5S) Vide Sa n t o s  Ju s t o , o .c ., 44-46; e De  Ru g g ie r o , o .c ., 72-74.
(59) Vide De  Su g g ie r o , o .c ., 75.
(6°) vidde De Ru g g ie r o , o .c ., 77
(61) "Assim, pois, se alguém utiliza urna coisa que tem depositada em sua casa, comete furto; 

e se alguém recebeu em comodato urna coisa para a utilizar e a emprega noutro uso, fica abri-
gado por furto...”

(M) Vide De Ru g g ie r o , o.c., 15.
(w) Cf. COLL. X,2. Vi de De Ru g g ie r o , o .c ., 8-9.
(M) Cf. COLL. X,2,1.
(M) Cf. COLL. X,2,5.
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4.4. Locatio-conductio rei

A locatio-conductio rei e o depositum sao duas figuras profundamente dife-
rentes. De comum, o locatário e o depositário sao detentores da res locada ou 
depositada e as acides que protegem o locador e o depositante sao de boa fé i66).

Todavia, enquanto a locatio-conductio rei é um contrato consensual, o 
depósito tem natureza real. Depois, ao locatário é atribuido o uso da res que é 
recusado ao depositário: só tem a sua custodia.

Acresce o facto de a locatio-conductio rei ter carácter oneroso, enquanto o 
depositum é essencialmente gratuito. Como já se observou (67), a referencia a 
alguma retribuifáo só pode entender-se como prémio ou honorarium que nao se 
confunde com o pretium a pagar pelo locatário, denominado merces (68).

4.5. Mandatum

Como sabemos, o mandatum é um contrato bilateral imperfeito e de boa fé, 
em que alguém (mandante) encarrega outra pessoa (mandatário) de realizar urna 
determinada actividade no interesse do mandante, de um terceiro ou destes e do 
mandatário que, por sua vez, se obriga a realizá-la gratuitamente. Na sua base 
está a confiaba das partes (69).

Desta nofáo intuem-se fácilmente as semelhanias entre o mandatum e o 
depositum que nem sempre facilitam a sua disti^áo (70). Com efeito, além de 
serem contratos bilaterais imperfeitos, de boa fé e gratuitos urna das partes 
obriga-se a desempenhar determinada actividade no interesse da outra.

No entanto, enquanto o mandatum é um contrato consensual, o depositum 
tem natureza real; e se, naquele, o mandatário se obriga a realizar determinada 
actividade, no depositum o depositário vincula-se a guardar a res que o deposi-
tante lhe entrega.

4.6. Fiducia cum amico

Afiducia cum amico foi, muito provavelmente, a figura jurídica a que os 
Romanos recorriam antes de a iurisprudentia ter criado o depositum. Trata-se

(« ) Cf. I. 4,6,28.
(67) Vidde supra, n.° 2.
(°8) Sobre a locatio-conductio rei, vide Sa n t o s  Ju s t o , A locatio-conductio rei (direito 

romano) em BFD LXXVI1I (2002) 13-41 e Direito privado romano — II (Direito das obrigagoes), 
cit., 66-69.

(69) Vide Sa n io s  Ju s t o , Direito privado romano — II (Direito das obrigagoes), cit., 80-84.
(7n) Cf. D. 16,3,1,11-12-13-14; -17,1,8pr. Vide Ro t o n d i, Contributi alia storia del contralto 

di deposito nel diritto romano, cit. 60; e Ramón He r r e r a , o .c ., 1414-1417 e 1428.
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Se o primeiro texto nao suscita grandes dificuldades se consideramos que, 
tratando-se de comodato, o comodatário tem a faculdade de usar a res e, portanto, 
só incorre zm furtum usus se a usar de modo diferente do acordado (58), já o 
segundo causa alguma perplexidade: sendo o depósito um contrato de custódia, 
o depositário nao pode usar a res e, por isso, nao comete furtum de usus usando-a 
de modo diferente do previsto. Como observa De  Ru g g ie r o , “l ’uso, se conve- 
nuto, farebbe infatti trasformare il rapporto di deposito in uno di commodato; 
o, se v ’ha corrispettivo, in un rapporto di locazione” (59).

Tudo indica que Po mpo n iu s  nao referiu este furtum usus no depósito i60). 
Haja em vista que também Ga iu s  fala do furtum usus, mas distingue o como-
dato e o depósito:

3,196: “¡taque si quis re quae apud eum deposita sit utatur, furtum commit- 
tit; et si quis utendam rem acceperit eamque in alium usum transtulerit, furti obli- 
gatur..." (6I).

Fica, portanto, a ideia de que o texto de Po mpo n iu s  foi interpolado, qui?á 
para compreender o depósito irregular. Acresce que, segundo De  Rug g ie r o , non 
v ’é forse testo nelle nostrefonti che ci dia esempio di un deposito di cosa infun- 
gibile com concessione dell’uso, senza che il rapporto stesso di deposito non si 
modifichi” (62).

Há também outras diferen?as particularmente importantes que levaram 
Mo d e s t in u s  a dedicar-lhes atenfáo especial (63 *). Assim, enquanto a finalidade 
do depósito é a custódia da res, o comodato visa proporcionar o uso por parte 
do comodatário. Por isso, por virtude da utilitas das partes, que é utriusque con- 
trahentis no comodato e só do depositante no depósito, a responsabilidade 
assenta em pressupostos diversos: a do comodatário depende de culpa in abstracto-, 
a do depositário, de dolo; e enquanto este incorre em infamia, aquele, nao (M).

Quanto a despesas com alimentos prestados ao escravo, o depositário pode 
pedir o seu reembolso ao depositante, faculdade recusada ao comodatário (65).

fazia contra a vontade do dono; mas tao-pouco de modo nenhum estará sujeito á acgáo de depó-
sito...".

(5S) Vide Sa n t o s  Ju s t o , o .c ., 44-46; e De  Ru g g ie r o , o .c ., 72-74.
(59) Vide De  Su g g ie r o , o .c ., 75.
(6°) vidde De Ru g g ie r o , o .c ., 77
(61) "Assim, pois, se alguém utiliza urna coisa que tem depositada em sua casa, comete furto; 

e se alguém recebeu em comodato urna coisa para a utilizar e a emprega noutro uso, fica abri-
gado por furto...”

(M) Vide De Ru g g ie r o , o.c., 15.
(w) Cf. COLL. X,2. Vi de De Ru g g ie r o , o .c ., 8-9.
(M) Cf. COLL. X,2,1.
(M) Cf. COLL. X,2,5.
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de um contrato em que urna pessoa (fiduciante), utilizando um negocio jurídico 
formal (mancipado ou in iure cessio), transiere a propriedade de urna res para 
outra (fiduciário), que se obriga a restituí-la depois de realizado o fim (no 
nosso caso, a custodia) definido num acordo nao formal designado pactum 
fiduciae (71).

Esta ligafáo genética é sugerida por Ga iu s  quando, contrapondo a fiducia 
cum creditore á fiducia cum amico (72), permite compreender a fun?ao de garan-
tía e de seguran5a que posteriormente o depósito veio assegurar (73).

Todavía, a fiducia é um instituto com normas próprias: a responsabilidade 
do fiduciário é a mesma independentemente da fun?áo que a fiducia desempe- 
nha (cum amico ou cum creditore); o fiduciário toma-se dominus da res com todas 
as suas consequéncias; e o fiduciante é tutelado com a actio ex fiducia que tem 
natureza pessoal.

Sao aspectos dum regime particularmente gravoso para o fiduciante que 
terao levado a iurisprudentia romana a criar urna figura jurídica mais adequada 
ao estrito fim de custodia: o contrato de depósito.

5. ORIGEM

5.1. Antes da criadlo da fórmula in factum concepta

Como acabámos de referir, o depositum terá sido criado quando a fiducia 
cum creditore se tomou insustentavelmente inadequada para responder as neces- 
sidades do tráfico jurídico.

Portanto, a cria9ao do contrato de depósito nao significa que, antes, o 
comércio jurídico tenha ignorado a prática de alguém confiar a outra pessoa a 
custodia de urna res.

Na Grécia, teve muita importancia o depósito bancário que revestiu duas for-
mas: o depósito irregular, em que o depositante autorizava o banqueiro a servir-se 
do dinheiro pagando determinados juros; e o depósito regular, cuja pecunia o ban-
queiro nao podia utilizar e, por isso, nao vencia juros. Varias circunstancias favo- 
reciam esta prática, como a guerra, persegui^óes políticas, etc.

A recusa do depositário de restituir a coisa depositada era considerada um 
acto dos mais torpes e contrarios á moral e á boa fé. Em Atenas, o depositá-
rio demandado por falta de restituÍ9áo incorria na condena9áo do dobro do valor

(71) Vide Sa n t o s  Ju s t o , ibidem 38-40; e Antonio Alberto V ie ir a  C u r a , "Fiducia cum 
creditore (Aspectos gerais) no suplemento XXXIV do BFD (1991), 5-43.

(72) Cf. Ga iu s  2,60.
(73) Vide Ro t o n d i, ibidem, 22-23; e V ie ir a  Cu r a , ibidem, 34-40.
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da coisa depositada; e, em algumas legisla95es, é provável que perdesse os seus 
direitos de cidadania (74).

Em Roma, nos primeiros tempos deviam ser frequentes os casos em que 
alguém confiava a guarda de res a urna pessoa da sua confian?a, destacando-se, 
como situares nao menos raras, a ausencia devida á prestaíáo do servÍ5o mili-
tar ou a actividade comercial, além de graves flagelos como incendios, naufra-
gios, desordens. O depósito, que se ligava á amizade, era confiado á tutela da 
deusa fides (75).

A opiniáo dominante entende que o depósito terá sido inicialmente reco- 
nhecido através duma actio provavelmente penal (76), prevista na Lei das XII 
Tábuas e recordada por Pa u l u s :

PS. 11,12,11: “Ex causa depositi le ge duodecim tabularum in duplum actio
datar...” (77).

A romanística está dividida sobre a natureza desta actio, sustentando-se 
que se trata ora duma actio furti especial (78), ora de urna actio restrita ao depó-
sito tumultus incendii ruinae naufragii causa (79), ora da actio fiduciae (80).

De todo o modo, á medida que o depósito adquiría importancia crescente 
na vida romana, é natural que esta ac^áo ex causa depositi se fosse tomando insu-
ficiente (intransmissibilidade aos herdeiros do depositário) e excessiva (a con- 
denafáo era in duplum) e, por isso, o pretor tivesse necessidade de intervir, 
criando urna actio (in factum) in simplum (81)-

5.2. A cria^áo da fórmula in factum concepta

A data em que o pretor terá criado esta actio tem suscitado muitas dúvidas 
que ainda se mantém.

Com efeito, enquanto a opinio que se pode considerar communis entende que

(74) Vide Ugo Enrico Pa o u , Deposito (diritto attico) no NNDI V (1957), 494-495.
C75) Vide G a n d o l f i, o .c ., 50 e 59; c Ro t o n d i, ibidem, 10-11 e 76, que, todavía, considera 

modesta a importancia do depósito.
(76) Vide Bo n if a c io , o.c., 496; Ro t o n d i, ibidem, 19 e 27; As t u t i, o.c., 212; e Bu r il l o , 

o.c„ 239
(77) “Por causa de depósito, pela Lei das XII Tábuas é dada lima ac£áo pelo duplo”.
(75) Assim, Ih e r in g  apud Ro t o n d i, ibidem, 15. Segundo G a n d o l f i , o.c., 59 e 69, c 

Bu r il l o , o.c., 239-240, trata-sc da actio furti nec manifestum.
(79) É a opiniáo de As c h e r , E is e l e  e Nie m e y e r . Vide Ro t o n d i, ibidem, 16-18; e Bu r il l o , 

O.C., 237-238.
(s°) y/de Bu r il l o , o.c., 238-239.
("') Cf. PS. 11,12,11. Vide Ro t o n d i, o .c ., 25.
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outra (fiduciário), que se obriga a restituí-la depois de realizado o fim (no 
nosso caso, a custodia) definido num acordo nao formal designado pactum 
fiduciae (71).

Esta ligafáo genética é sugerida por Ga iu s  quando, contrapondo a fiducia 
cum creditore á fiducia cum amico (72), permite compreender a fun?ao de garan-
tía e de seguran5a que posteriormente o depósito veio assegurar (73).

Todavía, a fiducia é um instituto com normas próprias: a responsabilidade 
do fiduciário é a mesma independentemente da fun?áo que a fiducia desempe- 
nha (cum amico ou cum creditore); o fiduciário toma-se dominus da res com todas 
as suas consequéncias; e o fiduciante é tutelado com a actio ex fiducia que tem 
natureza pessoal.

Sao aspectos dum regime particularmente gravoso para o fiduciante que 
terao levado a iurisprudentia romana a criar urna figura jurídica mais adequada 
ao estrito fim de custodia: o contrato de depósito.

5. ORIGEM

5.1. Antes da criadlo da fórmula in factum concepta

Como acabámos de referir, o depositum terá sido criado quando a fiducia 
cum creditore se tomou insustentavelmente inadequada para responder as neces- 
sidades do tráfico jurídico.

Portanto, a cria9ao do contrato de depósito nao significa que, antes, o 
comércio jurídico tenha ignorado a prática de alguém confiar a outra pessoa a 
custodia de urna res.

Na Grécia, teve muita importancia o depósito bancário que revestiu duas for-
mas: o depósito irregular, em que o depositante autorizava o banqueiro a servir-se 
do dinheiro pagando determinados juros; e o depósito regular, cuja pecunia o ban-
queiro nao podia utilizar e, por isso, nao vencia juros. Varias circunstancias favo- 
reciam esta prática, como a guerra, persegui^óes políticas, etc.

A recusa do depositário de restituir a coisa depositada era considerada um 
acto dos mais torpes e contrarios á moral e á boa fé. Em Atenas, o depositá-
rio demandado por falta de restituÍ9áo incorria na condena9áo do dobro do valor

(71) Vide Sa n t o s  Ju s t o , ibidem 38-40; e Antonio Alberto V ie ir a  C u r a , "Fiducia cum 
creditore (Aspectos gerais) no suplemento XXXIV do BFD (1991), 5-43.

(72) Cf. Ga iu s  2,60.
(73) Vide Ro t o n d i, ibidem, 22-23; e V ie ir a  Cu r a , ibidem, 34-40.
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a intervengo do pretor se sitúa entre os anos 130 e 82 a.C., ou seja, depois da 
lex Aebutia de formulis que tomou possível urna ac$áo mais criativa do pretor (82) 
e antes de Q. Mucius S c a e v o l a  que parece conhecer a actio depositi (83), G a n - 
d o l f i  diz-nos que essa opinio “muove da argomentazioni le quali, oltre che 
insujficienti, sono tali da non consentiré deduzioni univoche” (84) e considera que 
terá sido criada na primeira metade do século I a.C. (85).

Também B o n i f á c i o  entende que “il pretore avrebbe creato nell’ultimo 
secolo reppubblicano" e, com maior rigor, B u r i l l o  julga que, considerando a 
sua estrutura, o edictum praetoris (que a criou) pode situar-se entre os anos 100 
e 80 a. C., excepto a última parte que seria aproximadamente do ano 50 a.C., 
“fecha en que la acción penal de las XII Tablas quedaría eliminada y sustituida 
por un sistema de acciones in factum” (86).

Estamos, todavía, no dominio das simples hipóteses que a lifáo sábia de 
Alvaro D ’Or s recomenda que nao se enfatizem, quando refere: “Creo que, como 
en tantas otras cuestiones de orígenes, debemos practicar la ars ignorandi” (87). 

U l p i a n u s  dá-nos urna informa9§o sobre o edictum do pretor:

D. 16,3,1,1: “Praetor ait: quod ñeque tumultus, ñeque incendii, ñeque ruinae, 
ñeque naufragii causa depositum sit, in simplum (...) in ipsum (...) iudicium 
dabo” (88).

E Ga iu s  dá-nos conta da estrutura desta fórmula:

4,47: “ludex esto. Si paret Aulum Agerium apud Numerium Negidium men- 
sam argenteam deposuisse eamque dolo malo Numerii Negidii Aulo Agerio reddi- 
tam non esse, quanti ea res erit, tantam pecuniam iudex Numerium Negidium Aulo 
Agerio condemnalo. Sin non paret, absolvito” (89).

(8J) Vide Scbastiáo C r u z , Direito romano, cit., 300-301.
(R1) Vide Ro t o n d i, ibidem, 27, 33 e 37, para quem, todavia, nao é certo que tenha sido 

conhecida de Q. Mucius Sc a e v o l a . O Autor considera que a actio depositi (in factum) ainda nao 
existia no tempo da lex Iulia\ e já era conhecida de A l f e n u s , O v id iu s  e T r e b a t iu s , jurisconsul-
tos do século I d. C.

(84) Vide G a n d o l h , o.c., 51.
(85) v i d e  G a n d o l f i , o .c ., 91 .
(86) vide B u r i l l o , o .c ., 248-249.
(87) vide Alvaro D ’Or s  no AHDE 20 (1950) 901. No mesmo sentido, vide Sebastiáo 

C r u z , Da "Solutio" 1 (Ed. do Autor / Coimbra, 1962), 173.
(8S) “O pretor diz: pelo que se tenha depositado nao por causa de tumulto nem de incen-

dio nem de ruina nem de naufragio (...) contra o depositario (...) darei acedo".
(m) “Se provares que Aulo Agerio depositou em casa de Numério Negídio urna mesa de 

prata e esta nao Ihe fui devolvida por dolo mau de Numério Negídio, tu, juiz, condena Numério 
Negídio a pagar a Aulo Agério tanta pecunia quanto o valor desta coisa. Se nao provares, 
absolve-o”.
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Trata-de duma fórmula in factum (90) e de direito estrito; portanto, o juiz 
devia actuar respeitando escrupulosamente as suas palavras: “se provares, con-
dena; se nao provares, absolve” (91). E, se fosse condenado, o demandado 
incorria na nota de infamia, como se le num texto atribuido a Iu l ia n u S:

D. 3,2,1: “Praetoris verba dicunt: Infamia notatur (...) qui pro socio, tutelae,
mandan, depositi suo nomine, non contratio iudicio damnatus erit..." (92).

5.3. A criagáo da fórmula in ius concepta

A natureza stricti iuris daquela actio in factum impedia o juiz de valorar com-
pletamente a actuaijao do depositário: táo-só lhe incumbia provar que a res nao 
foi restituida ao depositante por dolus malus do depositário (93).

Por isso, criou-se, no seio do ius civile, urna fórmula diferente, que permi- 
tia ao juiz apreciar todas as circunstancias relacionadas com a nao restituido da 
res ao depositante. Trata-se duma ac9áo com fórmula in ius, de boa fé e igual-
mente infamante.

A data da sua criafáo é controversa e só é praticamente unánime a opiniáo 
que a considera posterior á fórmula in factum (94). Sustenta-se ora que já é 
conhecida de Sa bia n u s  (95), ora que foi criada pela iurisprudentia (96) no I sáculo 
do Império (97), ora que nao é anterior a Cíc e r o  porque a ignora no elenco das 
actiones bonae fidei (98) e há até quem atribua a sua criafáo a Iu l ia n u s  ("). i

i90) Como B u r il l o , o .c .. 248, observa, "no hay una obligación de restituir, no hay un 
negocio que obligue a devolver sino lo que interesa es un dolo malo redditam non esse. No se 
sanciona el cumplimiento de una obligación fundada en la recepción de la cosa, sino el acto doloso 
de la no devolución’’. E concluí: “Aunque es una acción de origen delictual (...) no es pro- 
priamente una acción penal porque non condena al duplum” . Vide também: G a n d o l f i o .c ., 
74-75.

(91) Vide Ro t o n d i, o.c., 47; G a n d o l f i, o .c ., 75; e Bu r il l o , o .c ., 278- 279. Sobre as actio- 
nes stricti iuris e bonae fidei, vide Sa n t o s  Ju s t o , Direito privado romano — /  Parte geral cit 
247-249.

(92) “As palavras do pretor dizem: é notado de infamia (...) quem, em nome próprio, nao 
por acfüo contraria, liver sido condenado em acgao de sociedade, tutela, mandato, depósito...". 
Vide Ro t o n d i, o .c ., 114-115, que ve, na infamia, urna san?ao do crimen violatae fidei; c Bu r il l o , 
o.c„ 249-252.

(91) Vide supru, a nota 89.
(94) Vide Ro t o n d i, o.c., 28, 30-32 c 54; G a n d o l f i, o.c., 92 c 98; As t u t i, o .c ., 213; De  

Ru g g ie r o , o .c ., 11; e B u r il l o , o .c ., 234-235.
(95) Cf. D. 17,1,38. Vide Ro t o n d i, o .c ., 39-40.
(96) Vide Bu r il l o , o .c ., 278-283.
(97) Vide Ro t o n d i, o .c ., 54-55; c As t u t i, o .c ., 213.
(9R) Vide Bo n if a c io , o .c ., 496; e De  Ru g g ie r o , o .c ., 12.
(" )  Sucede com Bu r il l o , o .c ., 283-284 c 286.
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Ga iu s  dá-nos conhecimento da estrutura da sua fórmula:

4,4: “ludex esto. Quod Aulus Agerius apud Numerium Negidium mensam 
argenteam deposuit, qua de re agitur, quidquid ob eam rem Numerium Negidium 
Auto Agerio daré facere oportet ex fide bona, eius iudex Numerium Negidium Aulo 
Agerio condemnato. Si non paret, absolvito” (10°).

Trata-se indubitavelmente de urna actio bonae fidei que, por isso, permite 
ao juiz urna aprecia9áo mais larga do que a anterior actio in factum de direito 
estrito (101)-

Por outro lado, a actio in ius apresenta consideráveis vantagens em rela9§o 
áquela: v. g., por virtude da sua intentio incerta, nao se verificam as conse- 
quéncias ligadas á pluris petitio (102); a consumptio processual tem lugar ipso iure 
e nao por efeito de exceptio rei iudicatae vel in iudicium deductae (103); o depo- 
sitário pode ser absolvido se cumpre post litem contestationem (104); os herdei- 
ros do depositário podem ser demandados ex dolo defuncti (105), mesmo que 
isentos de responsabilidade dolosa ( l06); o pactum que aumenta a responsabili- 
dade do depositário é sancionado, por efeito do principio de que nos iudicia de 
boa fé “pacta insunt” (I07); permite que o depositário receba urna gratifica9áo que 
compense os seus gastos, sem alterar a gratuidade do depósito (108); e todos os 
gastos feitos pelo depositário podem ser ressarcidos através de compensa9§o 
judicial, sem prejuízo da actio depositi contraria (109). Ademáis, a actio in 
factum é anual, por pertencer ao ius praetorium (ll0).

(i°°) j u¡z p0S(0 qUe Aulo Agério depositou em casa de Numério Negldio urna mesa 
de prata sobre a qual se litiga, tu, juiz, condena Numério Negídio a pagar a Aulo Agério tudo 
o que, segundo a boafé, Ihe deva dar ou fazer por este motivo. Se nao provares, abolseve-o".

O01) Vide Ro t o n d i, o.c., 47; e G a n d o l f i, o .c ., 97.
(102) Cf. G a iu s  4,60. Vide B u r i l l o , o .c ., 236.
O03) yidg S a n t o s  J u s t o , Direito privado romano — I. Parte geral, cit., 321-327, máxime, 326.
(i°4) c f  G a iu s  4,114, que distingue as doutrinas das Escolas Sabiniana e Proculeiana: 

aqueta defende a absolvi^ao; esta, só nos iudicia bonae fidei.
(105) Pelo contrario, a actio in factum é intransmissível. Vide B u r i l l o , o .c ., 260.
(106) Vide Bu r il l o , o .c ., 287 que refere: Lo que el pretor había admitido a mediados del 

siglo I antes de Cristo para el depósito necesario (D. 16,3,18), se extiende posteriormente a la 
fórmula de buena fe ya que como se trata del heredero del que contrató, hereda la obligación del 
depositario y por ello puede entablarse la acción contra él”.

( 1 07) y¡ je Ga n d o l k i, o.c., 96-97 c 149; D e  Ru g g ie r o , o .c ., 85; e B u r il l o , o .c ., 288.
(108) Cf. D. 13,6,5,2. Vide Ga n d o l f i, o .c ., 145. e 148. Segundo B u r il l o , trata-se duma 

reforma justiniancia que "tiene, como en otras ocasiones, este punto de arranque en el derecho 
clásico: la posibilidad de establecer una retribución, no en concepto de ganancia sino como 
indemnización previamente establecida".

(i°9) y¡de Bu r il l o , o .c ., 289.
( Iln) Cf. D. 16,3,18. Vide Bu r il l o , o .c ., 254-257. Sobre as actiones perpetuas e tempo-

rarias (anuais), vide Sa n t o s  J u s t o , Direito privado romano - ¡. Parte geral, cit., 253-258.
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Perante a superioridade da fórmula in ius, causa alguma polémica a coe-
xistencia das duas fórmulas. Há quem a explique recorrendo ao tradicionalismo 
da iurisprudentia romana (U1); quem a justifique consoante a controvérsia incida 
sobre um direito ou facto (112) ou distinguindo a posi?ao do depositario que 
nega ter recebido ou afirma ter restituido (I13); quem veja no recurso á actio in 
factum urna razáo de índole prática, como a impossibilidade de um filiusfami- 
lias intentar a actio in ius por supor um contrato, urna obrigafáo e carecer de 
capacidade para as relaces contratuais ( l14); etc. (115).

De todo o modo, assinala-se que, com o esgotamento progressivo do orde- 
namento processual clássico, as diferenfas entre as duas fórmulas foram-se esba- 
tendo e preparou-se a sua fusao que se observa no direito justinianeu. Doravante, 
só há urna actio, contratual, infamante e de boa fé (116).

5.4. A afirma9§o do depósito como contrato

A cria?áo da formula in ius com a sua característica de bona fides abriu a 
via á afirma9áo do depósito como contrato, fonte de obriga5Óes e tutelado pelo 
ius civile (” 7).

Duvida-se que esta afirmafáo já tenha ocorrido na época clássica, quer por-
que se fala somente de causa depositi ou de res deposita (118), quer porque os 
contratos reais eram somente aqueles que se consideravam perfeitos com a trans-
ferencia de propriedade (daño). Acresce que a iurisprudentia clássica nao punha 
as questóes em termos de negocios, mas de actiones (119). Esta orienta9áo 
parece confirmada por Ul pia n u s , quando refere que “depositum est quod cus- 
todiendum alicui datum est” (120).

Todavía, afigura-se irrecusável que “bajo los juristas clásicos el concepto 
general de contractus se hallaba en vías de formación", diz-nos Fue nt e s e c a  (121). 
O depósito deixou de ser visto na perspectiva de furtum (122) ou de tesouro

(m ) V'de Bo n if a c io , o .c „ 496; Ro t o n d i, o .c ., 47-48; As t u t i, o .c ., 213; e Bu r il l o , o .c ., 289. 
( ll2) Vide Ro t o n d i, o .c ., 4-5.
(m ) Vide Ro t o n d i, o .c ., 5.
(,l4) Vide Bu r il l o , o .c ., 289.
( Il5) Vide Ro t o n d i, o .c ., 6-9.
(U6) y¡¿e Ro t o n d i, o .c ., 54-55; e Bu r il l o , o .c ., 290.
O17) Vide As t u t i, o .c ., 213; Ga n d o l f i, o .c ., 139; e Bu r il l o , o .c „ 245.
(118) Vide Br a s ie l l o , o .c ., 476; e As t u t i, o .c ., 213.
(119) Vide Br a s il e l o , o .c ., 476-477; e Ga n d o l f i, o .c „ 8-9.
(120) D. 16,3,lpr.. Depósito é o que se deu a alguém para custodia”.
O21) Vide Fu e n t e s e c a , o .c ., 576.
(122) Vide Bu r il l o , o .c ., 245.
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Ga iu s  dá-nos conhecimento da estrutura da sua fórmula:

4,4: “ludex esto. Quod Aulus Agerius apud Numerium Negidium mensam 
argenteam deposuit, qua de re agitur, quidquid ob eam rem Numerium Negidium 
Auto Agerio daré facere oportet ex fide bona, eius iudex Numerium Negidium Aulo 
Agerio condemnato. Si non paret, absolvito” (10°).
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confiado a alguém (I23). Como observa ainda F u e n t e s e c a , “los iudicia bonae 
fidei llevaban el germen del contractus en la bilateralidad” (l24) e “la idea del 
contractus como relación bilateral se va ampliando paulatinamente a medida que 
la conventio va adquiriendo relevancia” (125).

De novo, F u e n t e s e c a  afirma que “en la época bizantina el concepto gené-
rico de contractus había logrado su plena conformación con un significado casi 
moderno” (126). E Alvaro D’Or s acentúa a voluntas contrahentium, referindo que 
há, nos bizantinos, urna “cierta tendencia general que hace prevalecer la volun- 
tade de las partes sobre la verdadera naturaleza del negocio" (127).

Certo é que acabou por ser reconhecido á voluntas um papel importante na 
determina9áo quer do negocio quer do grau de responsabilidade (128). Táo-só, 
duvidamos se esta funfáo foi atribuida na época pós-clássica ou já no direito clás- 
sico. Se, numa primeira fase da historia do direito romano é incontroverso o 
dominio absoluto dos verba, a ponto de Ih e r i n g  referir que “in principio erat ver- 
bum” (129), já parece excessivo nao atribuir á iurisprudentia clássica o reco- 
nhecimento da voluntas na interpretado dos negocios jurídicos ínter vivos e 
mortis causa e a sua considera£ao como factor gerador de efeitos jurídicos, 
reduzindo os verba a simples instrumentos de comunica9áo.

Nao podemos elevar os Mestres de Beirute á pos¡9áo de émulos dos juris-
consultos clássicos, porque foram estes e nao aqueles os verdadeiros autores 
das grandes inova9oes (13°); doutro modo, a época clássica perdería a sua gran-
deza, deslocada para a época pós-clássica considerada um período de confusao 
e da consequente vulgariza9áo do direito romano (131).

E este contrato, perfeitamente consolidado, cujo regime jurídico vamos 
apreciar.

(123) Vide Bu r il l o , o .c ., 241.
(124) Vide Fu e n t s e c a , o .c „ 573
(125) Vide Fu e n t e s e c a , o .c „ 574.
(126) Vide Fu e n t e s e c a , o .c ., 576-577.
( I21) Vide Alvaro D ’Or s , o .c ., 129.
(128) Vide Ga n d o l f i, o .c ., 126-128; e D e  R u g g ie r o , o .c ., 115.
(129) Vide Rudolph Von Ih e n r ig , El espíritu del derecho romano en las diversas fases 

de su desarrollo, trad. española de Enrique Príncipe y Satorre (Edit. Comares, S.L. / Granada, 
1998) 619.

(13°) vide Sa n t o s  Ju s t o , A vontade e o negocio jurídico no direito romano. Breve refe-
rencia aos direitos portugués e brasileiro nos Anais do V Congresso Internacional y VIII Ibe-
roamericano de Derecho Romano. A Autonomía da Vontade e Ai Condicoes Gerais do Con-
trato. De Roma ao Direito Atual (Editora IMPRECE — Impressora do Ccará Ltda / Fortaleza, 
2003) 62.

(131) Vide Sebasliao Cr u z , Direito romano, cit., 48-51; c Sa n t o s  Ju s t o . A evaluado do 
direito romano, cit., 61-67.
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6. LEGITIME)ADE

6.1. Do depositante

O depositante nao precisa de ser proprietário ou possuidor: pode depositar 
o detentor, mesmo ilegítimo, como o ladráo, sem naturalmente prejuízo de o domi- 
nus poder intentar a sua rei vindicatio. Transcrevemos:

D. 16,3,1,39: “Si praedo vel fur deposuerint, et hos Marcellus (...) putat rede 
depositi acturos: nam interest eorum eo, quod teneantur” (132).

Pode também depositar um servus, embora a actio depositi seja concedida 
ao seu dominus, segundo os principios gerais (133). Sao irrelevantes a sua auto- 
riza^áo (iussus) e conhecimento (l34).

Tratando-se de filiusfamilias, a actio depositi ser-lhe-ia concedida directa-
mente:

D. 16,3,19: “Iulianus et Marcellus putant filium familias depositi recte agere 
potest" (135).

6.2. Do depositário

O depósito podia ser confiado também a qualquer pessoa. Este principio 
observa-se em U l p i a n u s :

D. 16,3,1,15: “An in pupillum, apud quem sine tutoris auctoritate depositum 
est, depositi actio detur, quaeritur. sed probari oportet, si apud doli mali iam 
capacem deposueris, agi posse, si dolum commisit: nam el in quantum locupletior 
factus est, datur actio in eum et si dolus non intervenit” (136).

( I32) “Se o possuidor de má fé  ou o ladráo tiver depositado, Marcelo (...) opina que tam-
bém eles intentarlo rectamente a acgáo de depósito: com efeito, interessa-lhes porque estáo obri- 
gados”.

( ,33) Cf. D. 16,3,1,17; -16,3,1,30. Tratando-se de escravo concedido em usufruto, a actio 
depositi é concedida ao dominus e nao ao usufrutuário (D. 16,3,1,28); se o escravo pertencer a urna 
heran;a, adquiriá para ela e depois para o herdeiro se a aceitar (D. 16,3,1,29).

(134) Vide Ro t o n d i, o .c ., 64-65.
(135) Juliano e Marcelo opinam que o filiusfamilias pode rectamente intentar a acgáo de 

depósito”.
(136) Pergunta-se se se dará a acgáo de depósito contra o pupilo em cuja poder se depo- 

sitou sem a autoridade do tutor. Mas deve aprovar-se que se tiveres depositado em quem jó era 
capaz de dolo mau, podes intentar a acgáo se cometeu dolo: com efeito, também se dá a acgáo 
contra ele pelo seu enriquecimento, aínda que nao tenha ocorrido dolo”.
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Todavía, o depositário nao pode ser proprietário da res que se deposita. 
Transcrevemos:

D. 16,3,31,1: “...S i tamen ignorans latro cuius filio ver servo rem abstulis- 
set apud patrem dominumve eius deposuit ignorantem, nec ex iure gentium consistet 
depositum, cuius haec est potestas, ut alii, non domino sua ipsius res quasi aliena, 
servando de tur” (137).

D. 50,17,45: “Ñeque pignus nec depositum nec precarium ñeque emptio ñeque 
locado rei suae consistere potest” (138).

Tratando-se de filiusfamilias, á parte a responsabilidade directa em que 
aquele incorre, a actio depositi pode também ser intentada contra o paterfami- 
lias, mas a sua responsabilidade varia: se autorizou (iussus) ou colocou o sub 
potestate como institor ou magister navis responde in solidum; doutro modo, só 
responde na medida do peculium ou da in rem versio ( I39).

No caso de servus, o seu dominus responde nos mesmos termos do pater- 
familias. Se, entretanto, foi manumitido, Tr e ba t iu s  refere que responde com a 
actio depositi, se mantiver a res depositada (140).

7. REGIME JURÍDICO

7.1. Posigáo do depositário

7.1.1. Detengo da res depositada

Feita a traditio, o depositário toma-se detentar da res depositada (141). As 
fontes nao permitem dúvidas. Transcrevemos:

Ga i u s  4,153: “...per eos quoque, apud quos deposuerimus (...) ipsi possidere 
videmur; el hoc est, quod vulgo dicitur redneri possessionem posse per quemlibet, 
qui nostro nomine sit in possessionem...” (I42).

(L17) “Mas se, ignorando o ladrao o filho ou o escravo de quern tivesse furtado urna coisa, 
a depositou junto do pai ou do dono daquele, que ignorava, nem aínda por direito das gentes exis-
tirá o depósito; cuja eficacia é a de que a outro, nao ao dono, se dé para guardar como alheia 
a coisa própria.

(U8) “Nao pode haver penhor nem depósito nem precario, nem compra, nem locando de 
coisa própria”.

( |19) Cf. D. 15,1,5pr.: -15,1,27pr. Trata-sc das actiones qualitatis adiecticiae. Vide Sa n -
t o s  J u s t o , Direito privado romano — I. Parte geral, cit., 202-203.

( I4°) Cf. D. 16,3,21,1. Sobre a eventual divergencia da iurisprudentia clássica (entre Ma r - 
c e l l u s  e Tr e b a t iu s ), vide Ro t o n d i, o .c ., 68-69.

( I41) Vide Ro t o n d i, o .c ., 59; G a n d o l h , o .c ., 23; De  R u g g ik r o . o .c ., 17-18; c As t u t i , 
o .c ., 214.

(Mi) “Também se estima que possuímos através daqueies a quem temos entregado em
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Fl o r e nt inus, D. 163,17,1: “Rei depositae proprietas apud deponentem manet:
sed et possessio, nisi apud sequestrem deposita est...” (143).

Por isso, o depositário nao goza dos interdicta pessessórios nem pode adqui-
rir a propriedade por usucapiáo (144).

7.1.2. Obriga^óes

7 .1 2 .1 . Custodia

Quanto as obriga9oes que contrai, emerge, como primária, a de guardar a 
res depositada (145). Esta obriga^áo resulta da finalidade do depósito que, ñas 
palavras de U l p i a n u s , “est quod custodiendum alicui datum est”. A própria 
palavra é constituida por de e positum, servindo aquela partícula para reforfar a 
ideia de que no depositum se confia na fidelidade do depositário “quod ad cus- 
todiam rei pertinet” (146).

A custodia comporta, no entanto, várias acep tes  (147 *) e, por isso, a deter- 
mina5áo do seu significado técnico-jurídico tem suscitado algumas dificulda- 
des, nao faltando mesmo teorías que se propóem defini-lo ( ,48). Todavía, por-
que, como se verá, o depositário responde por dolo ou culpa grave, estará 
afastada a sua responsabilidade objectiva (149); por isso, poder-se-á atribuir a 
custódia o sentido de o depositário dever guardar a res depositada com a dili-
gencia e a vigilancia de acordo com a sua natureza e destino económico-social, 
de cujo incumprimento responderá por dolo ou culpa grave (,50).

depósito (...) Isto é o que correntemente se expressa dizendo que se pode conservar a posse 
mediante alguém que tenha a coisa em nosso nome...”.

(U3) propriedade de urna coisa depositada permanece no depositante e também a posse, 
se naofoi depositada num sequestrador...”. Cf. aínda: D. 41,2,3,20; -413,2,1.

( 144) Cf. D. 413,2 ,1 .
(145) V i d e  G a n d o l f i , O.C., 12 e  24; R o t o n d i , o.c„ 60 e 70; A s t u t i , o .c „ 215; e H e r r e r a , 

o.c„ 1413-1414.
(I4Í>) Cf. D. 1 6 3 ,lpr.
( I47) Vide H e r r e r a , o .c ., 1407-1408.
(i4B) vjde H e r r e r a , o .c ., 1409-1410 que nos apresenta a teoría subjectiva e a teoría objec-

tiva da custódia, ambas com origem na Pandectística. Para aquela, a custódia é “una forma de 
responsabilidad por culpa derivada del incumplimiento del deber de diligencia y de vigilancia que 
al devedor le viene impuesto en determinadas relaciones”; para esta, trata-se de um “grado de res-
ponsabilidad objetiva, ao lado del dolo la culpa, y que valora dicha responsabilidad al margen 
de toda participación anímica del individuo en el resultado dañoso, de tal manera que la custo-
dia como responsabilidad pierde toda conexión con la custodia vigilancia".

(149) yide infra, n.° 6 .2 .24.
(!5°) Trata-se, afinal, do entendimento subjectivista de custódia, que referimos na nota 

anterior. Vide H e r r e r a , o.c., 1417 que distingue as épocas justinianeia c clássica: naqucla, refere
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Todavía, o depositário nao pode ser proprietário da res que se deposita. 
Transcrevemos:

D. 16,3,31,1: “...S i tamen ignorans latro cuius filio ver servo rem abstulis- 
set apud patrem dominumve eius deposuit ignorantem, nec ex iure gentium consistet 
depositum, cuius haec est potestas, ut alii, non domino sua ipsius res quasi aliena, 
servando de tur” (137).

D. 50,17,45: “Ñeque pignus nec depositum nec precarium ñeque emptio ñeque 
locado rei suae consistere potest” (138).

Tratando-se de filiusfamilias, á parte a responsabilidade directa em que 
aquele incorre, a actio depositi pode também ser intentada contra o paterfami- 
lias, mas a sua responsabilidade varia: se autorizou (iussus) ou colocou o sub 
potestate como institor ou magister navis responde in solidum; doutro modo, só 
responde na medida do peculium ou da in rem versio ( I39).

No caso de servus, o seu dominus responde nos mesmos termos do pater- 
familias. Se, entretanto, foi manumitido, Tr e ba t iu s  refere que responde com a 
actio depositi, se mantiver a res depositada (140).

7. REGIME JURÍDICO

7.1. Posigáo do depositário

7.1.1. Detengo da res depositada

Feita a traditio, o depositário toma-se detentar da res depositada (141). As 
fontes nao permitem dúvidas. Transcrevemos:

Ga i u s  4,153: “...per eos quoque, apud quos deposuerimus (...) ipsi possidere 
videmur; el hoc est, quod vulgo dicitur redneri possessionem posse per quemlibet, 
qui nostro nomine sit in possessionem...” (I42).

(L17) “Mas se, ignorando o ladrao o filho ou o escravo de quern tivesse furtado urna coisa, 
a depositou junto do pai ou do dono daquele, que ignorava, nem aínda por direito das gentes exis-
tirá o depósito; cuja eficacia é a de que a outro, nao ao dono, se dé para guardar como alheia 
a coisa própria.

(U8) “Nao pode haver penhor nem depósito nem precario, nem compra, nem locando de 
coisa própria”.

( |19) Cf. D. 15,1,5pr.: -15,1,27pr. Trata-sc das actiones qualitatis adiecticiae. Vide Sa n -
t o s  J u s t o , Direito privado romano — I. Parte geral, cit., 202-203.

( I4°) Cf. D. 16,3,21,1. Sobre a eventual divergencia da iurisprudentia clássica (entre Ma r - 
c e l l u s  e Tr e b a t iu s ), vide Ro t o n d i, o .c ., 68-69.

( I41) Vide Ro t o n d i, o .c ., 59; G a n d o l h , o .c ., 23; De  R u g g ik r o . o .c ., 17-18; c As t u t i , 
o .c ., 214.

(Mi) “Também se estima que possuímos através daqueies a quem temos entregado em
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Da obriga5ao de custodia derivam outras que iremos analisar: a de nao 
usar a res\ e a de a restituir.

7 .1 .2 .2 . Nao uso

Assumindo a obriga?áo de guardar a res depositada, o depositário nao a 
deve usar, sob pena de cometer um furtum de usus (151). Era já assim na 
época clássica e nao deixou de o ser no direito de Justiniano, como observa-
mos em:

G a i u s , 3,196: “¡taque si quis re quae apud eum deposita sit utatur, furtum com- 
mittit...” (I52).

I. 4,1,6: “Furtum autem fit non solum, cum quis intercipiendi causa rem alie- 
nam amovet, sed generaliter cum quis alienam rem invito domino contrectat. ¡ta-
que sive creditor pignore, sive is, apud quem res deposita est, ea res utatur...” (I53).

D. 16,3,29: “Si sacculum vel argentum signatum deposuer et is penes quem 
depositum fuit me invito contrectaverit, et depositi et furti actio mihi in eum com-
petir O54).

A romanística destaca que se depositário fizer uso da coisa julgando, de boa 
fé, que actúa com o consenso do depositante ou recebe a sua expressa autoriza9§o, 
nao incorre no furtum usus, mas nao há ou deixa de haver depositum: na primeira 
hipótese, surge, ab initio, um comodato; na segunda, o depósito transforma-se em 
comodato. Ou seja, o uso da res pelo depositário é ilícito se feito sem o con- 
sentimento do depositante; e é incompatível com o contrato de depósito se este 
consente (155).

que o depositário nao está obligado a observar a diligencia do diligens paterfamilias, mas apenas 
“un mínimo de diligencia que omitida lo haría entrar en el ámbito de la culpa grave; nesta, “el 
depositario era exonerado de todo deber de diligencia en la custodia de la cosa, y respondía sola-
mente si era imputable por dolo en el tratamiento de la cosa”.

(!5 i) y¡¿e B o n i f a c io , o .c ., 496; R o t o n d i , o .c ., 70; A s t u t i , o .c „ 215; G a n d o l f i , o.c., 24; 
e H e r r e r a , o .c „ 1422-1427.

O52) “Asssim, pois se alguém utiliza urna coisa que tem depositada em sua casa, comete 
furto...”. Cf. também: COLL. X,7,5; PS. 11,12,5.

(UJ) "Há furto, náo só quando alguém subtrai urna coisa de outro para se apropriar déla, 
mas também em geral quando tem urna coisa contra a vontade do seu dono. Assim, quando o 
credor se serve da coisa que Ihe foi dada em penhor ou o depositário, da que Ihe foi confiada á 
sua custodia...”. Cf. também: C. 4,34,3.

( I54) “Se eu tivesse depositado urna bolsa ou prata selada e aquele em cujo poder se depo- 
sitou as tiver usado contra a minha vontade, compete-me contra ele tanto a acfáo de depósito como 
a de furto”.

('■«) Vide H e r r e r a , o .c ., 1422-1428.
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7 .1 .2.3 . Restituigáo

A obrigagáo de restituir a res depositada tem a sua causa na datio rei, 
independentemente de um pactum expresso que, aliás, seria supérfluo (156). 
É expressamente referida em alguns textos. Destacamos:

D. 16,3,1,16: “Si res deposita deterior reddatur, quasi non reddita agi depo- 
siti potest: cum enim deterior redditur, potest dici dolo malo redditam non es se” (l57);

D. 16,3,1,24: “Et ideo et fructus in hanc actionem venire et omnem causam 
et partum, dicendum est, ne nuda res veniat” (158).

Como se observa, a coisa deve ser restituida ñas mesmas condigoes em 
que foi recebida (’59) e, por isso, nao se considera restituida a coisa deteriorada. 
Deve também ser acompanhada dos frutos e de tudo o que lhe tenha sido acres- 
centado.

Tratando-se de res fechada (v. g., urna cesta), questionou-se, na época clás- 
sica, se a restituigáo também incide ou nao sobre o seu conteúdo. Transcreve- 
mos U l p i a n u s :

D. 163,1,41: “Si cista signata deposita sit, utrum cista tantum petatur, an et spe- 
cies comprehendendae sint? et ait Trebatius cistam repetendam, non singularum 
rerum depositi agendum: quod et si res ostensae sunt et sic depositae, adiciendae sunt 
et species vestís. Labeo autem ait eum qui cistam deponit singulas quoque res 
videri deponere: ergo el de rebus agere eum oportet. quid ergo si ignoraverit is, qui 
depositum suscipiebat, res ibi esse? non multum facere, cum suscepit depositum. 
ergo et rerum depositi agi posse existimo, quamvis signata cista deposita sit" (l60).

(156) Vide As t u t i, o.c., 214; e G a n d o l f i, o.c., 13.
(157) “Se se devolver deteriorada a coisa depositada, pode intentarse a acfáo de depósito, 

como se nao se tiver devolvido; porque quando se devolve deteriorada, pode dizer-se que nao foi 
devolvida por dolo mau".

(15B) “£  por ¡sto deve dizerse que se compreendem nesta acfáo (actio depositi bonae 
fidei) nao só os frutos e toda a causa, mas também os partos, de sorte que pode dizerse que a 
coisa nao se restituí nua”.

('» ) Vide As t u t i, o .c . ,  214.
(16°) “Se se tiver depositado urna cesta selada, acaso reclamarse-á só a cesta ou também 

se teráo de compreender os objectos? E diz Trebácio que se deve reclamar a cesta e nao se 
deve intentar a acfáo de depósito por cada um dos objectos porque também se se mostrarem os 
objectos e assim se depositarem, se deveráo acrescentar também as espécies de vestidos. Mas 
Lábeo diz que quem deposita urna cesta parece que deposita também cada um dos objectos. 
Logo, também pelos objectos deve intentarse a acfáo. Que, pois, se quem aceita o depósito tenha 
ignorado que coisas havia neta? Nao importa muito, posto que aceitou o depósito. Opino, por 
conseguinte, que pode intentarse a acfáo de depósito também pelas coisas, aínda que a cesta se 
tenha depositado selada".
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Da obriga5ao de custodia derivam outras que iremos analisar: a de nao 
usar a res\ e a de a restituir.

7 .1 .2 .2 . Nao uso

Assumindo a obriga?áo de guardar a res depositada, o depositário nao a 
deve usar, sob pena de cometer um furtum de usus (151). Era já assim na 
época clássica e nao deixou de o ser no direito de Justiniano, como observa-
mos em:

G a i u s , 3,196: “¡taque si quis re quae apud eum deposita sit utatur, furtum com- 
mittit...” (I52).

I. 4,1,6: “Furtum autem fit non solum, cum quis intercipiendi causa rem alie- 
nam amovet, sed generaliter cum quis alienam rem invito domino contrectat. ¡ta-
que sive creditor pignore, sive is, apud quem res deposita est, ea res utatur...” (I53).

D. 16,3,29: “Si sacculum vel argentum signatum deposuer et is penes quem 
depositum fuit me invito contrectaverit, et depositi et furti actio mihi in eum com-
petir O54).

A romanística destaca que se depositário fizer uso da coisa julgando, de boa 
fé, que actúa com o consenso do depositante ou recebe a sua expressa autoriza9§o, 
nao incorre no furtum usus, mas nao há ou deixa de haver depositum: na primeira 
hipótese, surge, ab initio, um comodato; na segunda, o depósito transforma-se em 
comodato. Ou seja, o uso da res pelo depositário é ilícito se feito sem o con- 
sentimento do depositante; e é incompatível com o contrato de depósito se este 
consente (155).

que o depositário nao está obligado a observar a diligencia do diligens paterfamilias, mas apenas 
“un mínimo de diligencia que omitida lo haría entrar en el ámbito de la culpa grave; nesta, “el 
depositario era exonerado de todo deber de diligencia en la custodia de la cosa, y respondía sola-
mente si era imputable por dolo en el tratamiento de la cosa”.

(!5 i) y¡¿e B o n i f a c io , o .c ., 496; R o t o n d i , o .c ., 70; A s t u t i , o .c „ 215; G a n d o l f i , o.c., 24; 
e H e r r e r a , o .c „ 1422-1427.

O52) “Asssim, pois se alguém utiliza urna coisa que tem depositada em sua casa, comete 
furto...”. Cf. também: COLL. X,7,5; PS. 11,12,5.

(UJ) "Há furto, náo só quando alguém subtrai urna coisa de outro para se apropriar déla, 
mas também em geral quando tem urna coisa contra a vontade do seu dono. Assim, quando o 
credor se serve da coisa que Ihe foi dada em penhor ou o depositário, da que Ihe foi confiada á 
sua custodia...”. Cf. também: C. 4,34,3.

( I54) “Se eu tivesse depositado urna bolsa ou prata selada e aquele em cujo poder se depo- 
sitou as tiver usado contra a minha vontade, compete-me contra ele tanto a acfáo de depósito como 
a de furto”.

('■«) Vide H e r r e r a , o .c ., 1422-1428.
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Esta controvérsia, que opós Tr e ba t iu s  a La be o  revela a preocupa?áo da 
iurisprudentia romana na precisáo da res depositada. A decisáo de La be o  favo-
rece o depositante que correria o risco de lhe ser restituida a cesta vazia, mas 
importa ter em aten9áo que lhe cabe o ónus de provar nao só a existencia das 
coisas contidas na caixa, mas também que a sua nao restituifáo se deve a dolo 
do depositário (l61)-

Quanto á pessoa a quem a res depositada deve ser restituida, devem apli- 
car-se as regras que regem o cumprimento das obrigaíoes (I62). Na falta de dis- 
posi?ao das partes, a res deve ser entregue ao depositante ou aos seus herdei- 
ros (163), salvo se a tiver roubado: nesta hipótese, deve ser restituida ao seu 
dominus, como observamos em:

D. 16,3,31,1: “Incurrít hic et alia inspectio. bonam fidem ínter eos tantum, 
quos contractum est, nullo extrinsecus adsumpto aestimare debemus, an res- 
pectu etiam aliarum personarum, ad quas id quod geritur pertinet? exempli loco 
latro spolia quae mihi abstuli posuit apud Seium inscium de malitia deponentis: 
utrum latroni an mihi restituere Seius debet? si per se dantem accipientemque 
intuemur, haec est bonafides, ut commissam rem recipiat is qui dedit: si totius 
rei aequitatem, quae ex ómnibus personis quae negotio isto continguntur imple- 
tur, mihi reddenda sunt, quo fado scelestissimo adempta sunt. el probo hanc esse 
iustitiam, quae suum cuique ita tribuit (...) quod si ego ad petenda ea non 
veniam, nihilo minus ei restituenda sunt qui deposuit, quamvis male quaesita 
deposuit...” (I64).

Trata-se duma so lu to  que se afasta do direito clássico (165), mas que se 
compreende sem dificuldade. Todavia, nao se recusa a possibilidade de a res 
depositada ser restituida a um terceiro que pode intentar a actio depositi em

(i6!) Yi¿e Ro t o n d i, o.c„ 73.
( 162) Vide Bo n if a c io , o .c ., 496.
( '« )  Cf. D. 16,3,1,44; -16,3,1,36.
( 164) “Ocorre aquí também outra considerando: devemos estimar a boa fé  somente naque- 

les entre quem se contratou, sem atender a nenhuma causa extrínseca, ou também com respeito 
as dentáis pessoas a quem pertence aquilo porque demandamos? Por exemplo, um ladráo 
depositou em Seio, que ignorava a malicia de quem depositava, os despojos que me retirou: 
deverá acaso Seio restituí-los ao ladráo ou a mim? Se atendermos a quem por si dá e recebe, 
esta é a boa fé  que receba a coisa depositada quem a deu; mas a equidade de todo o caso, que 
se consomé em virtude de todas as pessoas que intervém neste negocio, é a de que se devem 
devolver a mim, a quem se retiraram por acto muito criminoso; e aprovo que esta seja a jus- 
tifa, a qual dá a cada um o que é deu (...) mas se eu nao comparecer para os reclamar, 
devem ser restituidos, nao obstante, a quem os depositou, ainda que os tenha depositado mal 
adquiridos...".

( 165) Cf. PS. 11,12,1. Vide Bo n if a c io , o .c ., 496; e Ro t o n d i, o .c ., 74-75.
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via útil: v. g., quando o depositante pos, como condifáo, que a res seja restituida 
a um terceiro, como refere Pa u l u s :

D. 16,3,26pr.: “Publia Maevia cum profisceretur ad maritum suum, arcam 
clusam cum veste et instrumentis commendavit Gaiae Seiae et dixit ei: cum sana 
salvave venero, restitues mihi: certe, si aliquid mihi humanum contigerit, filio meo, 
quem ex alio marito suscepi. defuncta ea intestata desidero res commendate cui res-
tituí debeant, filio an marito. Paulus respondit filio” (166).

Esta ac9áo, que segundo Ro t o ndi pode ser intentada utiliter pelo terceiro 
que nao é o depositante nem o seu herdeiro ( l67), terá, muito provavelmente, a 
estrutura translativa, figurando na intentio os nomes do depositante e do depo- 
sitário e, na condemnatio, os deste e do terceiro a quem a res de ve ser resti-
tuida (168).

Tratando-se de res depositadas por escravos, devem ser restituidas aos seus 
domini, para quem aqueles adquirem. Todavía, se tiverem sido alienados sem 
conhecimento do depositário, este libera-se entregando a res a quem, de boa 
fé, considera dono (169).

Em rela9áo á data, a res deve ser restituida quando o depositante pedir, 
mesmo que tenha sido fixado um prazo, como vemos em:

D. 16,3,1,22: “Est autem et apud Iulianum (...) scriptum eum qui rem depo- 
suit statim posse depositi actione agere: hoc enim ipso dolo facere eum qui suscepit, 
quod reposcenti rem non reddat...” (17°).

D. 16,3,1,46: “Proinde et si sic deposuero, ut post mortem meam reddatur, 
potero el ego et heres meus agere depositi, ego mutata volúntate” (171 *).

(166) “¿o pór-se a caminho para ir aonde estova o seu marido, Públia Mévia depositou em 
Caia Seia urna arca fechada com roupa e instrumentos, e disse-lhe: quando regressar salva e sá, 
restituir-mos-ás, mas se verdadeiramente me tiver sobrevindo a morte, restitu(-los-ás ao meu 
filho que tive do outro marido. Tendo falecido sem testar, pergunto: a quem deveráo resti-
tuirse as coisas depositadas, ao filho ou ao marido? Paulo responden: ao filho". Cf. também: 
C. 3,42,8.

(167) Vide Ro t o n d i, o .c . ,  75.
( I6S) Sobre as actiones translativae, vide Sa n t o s  Ju s t o , Direito privado romano — I. Parte 

geral, cit., 257.
('« ) Cf. D. 16,3,1,32.
(170) “Mas acha-se escrito também em Juliano (...) que quem depositou urna coisa pode 

intentar desde logo a acgáo de depósito; porque, por isto mesmo, obra com dolo quem a rece- 
beu, por nao a devolver a quem reclama a coisa...".

(171) “p 0r conseguinte, também se eu tiver depositado de modo que me seja devolvida
depois da minha morte, nao só eu, mas também o meu herdeiro poderemos intentar a acgáo de 
depósito; eu, tendo mudado de vontade”.
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Esta controvérsia, que opós Tr e ba t iu s  a La be o  revela a preocupa?áo da 
iurisprudentia romana na precisáo da res depositada. A decisáo de La be o  favo-
rece o depositante que correria o risco de lhe ser restituida a cesta vazia, mas 
importa ter em aten9áo que lhe cabe o ónus de provar nao só a existencia das 
coisas contidas na caixa, mas também que a sua nao restituifáo se deve a dolo 
do depositário (l61)-

Quanto á pessoa a quem a res depositada deve ser restituida, devem apli- 
car-se as regras que regem o cumprimento das obrigaíoes (I62). Na falta de dis- 
posi?ao das partes, a res deve ser entregue ao depositante ou aos seus herdei- 
ros (163), salvo se a tiver roubado: nesta hipótese, deve ser restituida ao seu 
dominus, como observamos em:

D. 16,3,31,1: “Incurrít hic et alia inspectio. bonam fidem ínter eos tantum, 
quos contractum est, nullo extrinsecus adsumpto aestimare debemus, an res- 
pectu etiam aliarum personarum, ad quas id quod geritur pertinet? exempli loco 
latro spolia quae mihi abstuli posuit apud Seium inscium de malitia deponentis: 
utrum latroni an mihi restituere Seius debet? si per se dantem accipientemque 
intuemur, haec est bonafides, ut commissam rem recipiat is qui dedit: si totius 
rei aequitatem, quae ex ómnibus personis quae negotio isto continguntur imple- 
tur, mihi reddenda sunt, quo fado scelestissimo adempta sunt. el probo hanc esse 
iustitiam, quae suum cuique ita tribuit (...) quod si ego ad petenda ea non 
veniam, nihilo minus ei restituenda sunt qui deposuit, quamvis male quaesita 
deposuit...” (I64).

Trata-se duma so lu to  que se afasta do direito clássico (165), mas que se 
compreende sem dificuldade. Todavia, nao se recusa a possibilidade de a res 
depositada ser restituida a um terceiro que pode intentar a actio depositi em

(i6!) Yi¿e Ro t o n d i, o.c„ 73.
( 162) Vide Bo n if a c io , o .c ., 496.
( '« )  Cf. D. 16,3,1,44; -16,3,1,36.
( 164) “Ocorre aquí também outra considerando: devemos estimar a boa fé  somente naque- 

les entre quem se contratou, sem atender a nenhuma causa extrínseca, ou também com respeito 
as dentáis pessoas a quem pertence aquilo porque demandamos? Por exemplo, um ladráo 
depositou em Seio, que ignorava a malicia de quem depositava, os despojos que me retirou: 
deverá acaso Seio restituí-los ao ladráo ou a mim? Se atendermos a quem por si dá e recebe, 
esta é a boa fé  que receba a coisa depositada quem a deu; mas a equidade de todo o caso, que 
se consomé em virtude de todas as pessoas que intervém neste negocio, é a de que se devem 
devolver a mim, a quem se retiraram por acto muito criminoso; e aprovo que esta seja a jus- 
tifa, a qual dá a cada um o que é deu (...) mas se eu nao comparecer para os reclamar, 
devem ser restituidos, nao obstante, a quem os depositou, ainda que os tenha depositado mal 
adquiridos...".

( 165) Cf. PS. 11,12,1. Vide Bo n if a c io , o .c ., 496; e Ro t o n d i, o .c ., 74-75.
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Verifica-se, portanto, que, se houver um termo, funciona sempre a favor do 
depositante, nunca do depositário i}12). Há, no entanto, urna excepsáo, como 
vemos em:

D. 16,3,1,22: “.. .Marcellus autem ait non semper videri posse dolo facere 
eum, qui reposcenti non reddat: quid enim si in provincia res sit vel in horréis, quo-
rum aperiendorum condemnationis tempore non sit facultas?...” (m).

Finalmente, a restitui?ao deve ser exigida no local onde a res se encontra, 
mesmo que seja diferente daquele em que foi entregue se nao houver dolo do 
depositário. Transcrevemos P o m p o n i u s :

D. 16,3,12,1: “Depositum eo loco restituí debet, in quo diñe dolo malo eius 
est, apud quem depositum est: ubi vero depositum est, nihil interest...” (* 174).

Neste caso, as eventuais despesas de transporte estáo a cargo do depositante, 
salvo pacto em contrario, como refere aínda P o m p o n i u s :

D. 16,3,12,pr.: “Si in Asia depositum fuerit, ut Romae reddatur, vietur id 
actum, ut non inpensa eius id fíat apud quem depositum sit, sed eius qui depo- 
suit” (175).

Finalmente, importa destacar a preocupado de rigor que o direito de Jus- 
tiniano dedica á restitui?áo da res depositada. Observa-se fácilmente na recusa 
de compensa?ao e na ausencia de qualquer exceptio.

Em rela9áo á compensa9áo, a sua recusa é expressamente prevista em:

I. 4,6,30: “...Sed nostra constitutio eas compensationes, quae iure aperto 
nituntur, latius introduxit, ut actiones ipso iure minuant sive in rem, sive peraonales, 
sive alias quascumque, excepta sola depositi actioni, cui aliquid compensationis 
nomine opponi satis impium esse credidimus, ne sub praetextu compensationis 
depositarum rerum quis exactione defrande tur” (l7é).

(172) Vide Ro t o n d i, o.c., 76-77; e As t u t i, o .c . , 214.
( 173) “Mas Marcelo diz que nem sempre pode entenderse que actúa com dolo quem nao 

devolve a coisa a quem a reclama; porque, quid se a coisa estiver numa provincia ou num arma- 
zém para cuja abertura nao tenha a faculdade ao tempo da condenando?..

(174) “o  depósito deve ser restituido no local em que se encontra, sem dolo malo daquele 
em que se depositou; e nada importa onde se dcpositou. . .”

(175) “Se se tiver depositado na Asia para que se restitua em Roma, entende-se que se 
acordou que isto seja Jeito nao á cusía daquele em cujo poder se tenha depositado, mas de quem 
depositou”.

O16) “... Mas urna constituifdo nossa deu maior amplitude as compensafdes que se fun- 
dam num direito evidente, de modo que diminuam, de pleno direito, as acuñes, sejam reais ou pes-
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E quanto as exceptiones, o seu afastamento está presente, com carácter 
geral, em:

N. 88,1: et nulla omnino licentia sit aliquibus extrinsecus interdictionibus
uti, et retiñere depositi restitutionem (...) Licentia enim est prohibenti redditionem 
eum quidem, cui creditum est deposirum, non molestare...” (* 177 *).

C. 4,34,11: “Si quis vel pecunias vel res quasdam per depositionis acceperit 
titulum, eas volenti ei, qui deposuit, reddere illico modis ómnibus compellatur, 
nullamque compensationem vel deductionem vel doli exceptionem opponat (...) ut 
non concessa ei retentio" (,78).

Ro t o n d i  vé, na primeira constitutio do ano 529, a fase definitiva do 
direito de Justiniano preocupado em “favorire in ogni modo la restituzione 
del deposito” ( l79). E, na segunda, a recusa inequívoca do direito de reten- 
9§o (18°).

7.1.3. Responsabilidade

Enquanto na época clássica a responsabilidade do depositário dependía de 
conduta dolosa (l81), no direito de Justiniano tem como pressuposto o dolo ou 
culpa lata, embora as partes possam pactuar o agravamento da responsabi-
lidade.

Em rela5ao á época clássica, a romanística é praticamente unánime no 
entendimento de que o depositário só respondía por danos causados na res depo-
sitada se tivesse actuado com dolo (I82), considerado, em sentido ampio, como

soais ou quaisquer outras, exceptuando só a de depósito, porque nos pareceu demasiado odioso 
opor a compensagáo por quem quer quefosse e sob o pretexto de defraudar o depositante da res- 
tituigdo das coisas por ele depositadas". Cf. também: PS. 11,12,12.

( 177) e nao tenham absolutamente faculdade alguma pessoas estranhas para interpor 
proibigóes e reter a restituigáo do depósito (...) porque é lícito a quem proíbe a devolugáo náo 
molestar aquele a quem se confiou o depósito...”.

( 178) Se alguém tiver recebido a titulo de depósito ou dinheiro ou outras coisas, seja 
competido, de todos os modos, a restituí-las mediatamente, querendo este, a quem as depositou 
e nao oponha nenhuma compensando ou dedugáo ou excepgáo de dolo (...) que a retengdo náo 
Ihe é concedida. . .

O 79) Vide R o t o n d i , o.c., 7 9 -8 1 .
(íso) y i r f g  R o t o n d i , o .c ., 8 1 -8 2  e  8 8 .

0 81) Cf. G a iu s  3 ,2 0 7  para quem, se a res fosse furtada, a respectiva actio furti pertencia 
ao dominus.

0 82) Vi de B o n i f a c io , o .c ., 496; A s t u t i , o .c ., 216; R o t o n d i , o .c ., 88-111; H e r r e r a , o .c ., 
1416-1421 e 1431; e Francesco S i t z i a , Sulla responsabilitá del depositario in diritto bizantino em 
BIDR LXXIV (1971), 189.
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Verifica-se, portanto, que, se houver um termo, funciona sempre a favor do 
depositante, nunca do depositário i}12). Há, no entanto, urna excepsáo, como 
vemos em:

D. 16,3,1,22: “.. .Marcellus autem ait non semper videri posse dolo facere 
eum, qui reposcenti non reddat: quid enim si in provincia res sit vel in horréis, quo-
rum aperiendorum condemnationis tempore non sit facultas?...” (m).

Finalmente, a restitui?ao deve ser exigida no local onde a res se encontra, 
mesmo que seja diferente daquele em que foi entregue se nao houver dolo do 
depositário. Transcrevemos P o m p o n i u s :

D. 16,3,12,1: “Depositum eo loco restituí debet, in quo diñe dolo malo eius 
est, apud quem depositum est: ubi vero depositum est, nihil interest...” (* 174).

Neste caso, as eventuais despesas de transporte estáo a cargo do depositante, 
salvo pacto em contrario, como refere aínda P o m p o n i u s :

D. 16,3,12,pr.: “Si in Asia depositum fuerit, ut Romae reddatur, vietur id 
actum, ut non inpensa eius id fíat apud quem depositum sit, sed eius qui depo- 
suit” (175).

Finalmente, importa destacar a preocupado de rigor que o direito de Jus- 
tiniano dedica á restitui?áo da res depositada. Observa-se fácilmente na recusa 
de compensa?ao e na ausencia de qualquer exceptio.

Em rela9áo á compensa9áo, a sua recusa é expressamente prevista em:

I. 4,6,30: “...Sed nostra constitutio eas compensationes, quae iure aperto 
nituntur, latius introduxit, ut actiones ipso iure minuant sive in rem, sive peraonales, 
sive alias quascumque, excepta sola depositi actioni, cui aliquid compensationis 
nomine opponi satis impium esse credidimus, ne sub praetextu compensationis 
depositarum rerum quis exactione defrande tur” (l7é).

(172) Vide Ro t o n d i, o.c., 76-77; e As t u t i, o .c . , 214.
( 173) “Mas Marcelo diz que nem sempre pode entenderse que actúa com dolo quem nao 

devolve a coisa a quem a reclama; porque, quid se a coisa estiver numa provincia ou num arma- 
zém para cuja abertura nao tenha a faculdade ao tempo da condenando?..

(174) “o  depósito deve ser restituido no local em que se encontra, sem dolo malo daquele 
em que se depositou; e nada importa onde se dcpositou. . .”

(175) “Se se tiver depositado na Asia para que se restitua em Roma, entende-se que se 
acordou que isto seja Jeito nao á cusía daquele em cujo poder se tenha depositado, mas de quem 
depositou”.

O16) “... Mas urna constituifdo nossa deu maior amplitude as compensafdes que se fun- 
dam num direito evidente, de modo que diminuam, de pleno direito, as acuñes, sejam reais ou pes-
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um comportamento infiel de ruptura com a fides (183). Entre outras fontes pos- 
síveis (184), destacamos:

Ga iu s , 3 ̂ 207: “Sed is apud auem res deposita est, custodiam non praestat 
tantumque in eo obnoxius est, si quid ipse dolo malo fecerit..." (185),-

D. 16,3,1,47: “Quia autem dolus dumtaxat in hanc actionem venit, quaesitum 
est, si heres rem apud testatorem depositam vel commodatam distraxit ignarus 
depositam vel commodatam, an teneatur. et quia dolo non fecit, non tenebitur 
de re...” (>86).

Na época pós-clássica a exigencia do dolo aínda se mantém, pelo menos até 
ao final do séc. IV (187) e teña sido, no direito Justiniano, que se consagrou o 
principio segundo o qual culpa lata dolo aequiparatur. o depositário respondía 
se incorresse em dolo ou culpa grave (188). Esta posifáo que a doutrina roma- 
nística, qui9á dominante, assinala (189), suscita profundas reservas, como fácil-
mente se observa em:

I. 3,14,3: “Praeterea et is, apud quem res aliqua deponitur, re obrigatur et 
actione depositi, qui et ipse de ea re quam accepit restituenda tenetur. Sed is ex 
eo solo tenetur, si quid dolo commiserit, culpae autem nomine, id est desidiae 
atque neglegentiae, non tenetur: itaque securus est, qui parum diligenter custodi- 
tam rem furto amisit, quia, qui neglegenti amico rem custodiendam tradit, suae faci-
litad id imputare debet” (19°).

C. 4,34,1: “Si incursu latronum vel alio fortuito casu ornamenta deposita 
apud interfectum perierint, detrimentum ad heredem eius, qui depositum accepit, qui

(isa) y¡¿e As t u t i, o.c., 216; e He r r e r a , o .c ., 1418.
( ,R4) Cf. D. 13,1,16; -16,3,1,1; -16,3,1,47; -19,5,17,2; -47,2,14,3; -50,17,34; C. X ,2,l; 

-X2,4.
(185) "Mas a quemfoi entregue urna coisa em depósito nao responde por custodia; táo-só 

ficaria obrigado a ela se faz algo na coisa com dolo mau...".
(!86) “Mas como nesta acgáo se compreende somente o dolo, perguntou-se se o herdeiro, 

que vendeu urna coisa dada em depósito ou em comodato ao testador, se abrigará ignorando que 
estava depositada ou dada em comodato. E como nao actuou com dolo, nao se obrigará em reía- 
gao á coisa...”.

(187) Cf. COLL. X 3 ,l;  -X.5; -X,8. Vide Bo n if a c io , o .c ., 496; e As t u t i, o .c ., 216
( 188) Como se lé em PS. II,12,6a, “latae culpae finis est non intellegere id quod omnes intel- 

lunt" (“o fim da culpa lata é nao compreender o que todos compreendem”).
(18 9) yjrfg Bo n if a c io , o .c ., 496; Sit z ia , o .c .,192-196 e 204-218; e He r r e r a , o .c ., 1421.
( I9°) “Ademáis, também aquele em quem se deposita alguma coisa fica obrigado por con-

trato real e pela acgáo de depósito, sendo obrigado a restituir a mesma coisa que recebeu. Mas 
só é responsável por dolo que tiver cometido; mas nao por culpa, isto é, por sua incuria e negli-
gencia; assim, nao é responsável aquele a quem roubaram, por falta de diligencia, urna coisa depo-
sitada; porque quem entregou a um amigo urna coisa para que a guardasse, deve imputar o 
sucedido á sua própria imprudencia”. Cf. também: I. 4,1,17.

1896 Fundamentos romanÍsticos del derecho contemporáneo



O depósito no direito romano. Algumas marcas romanas no direito portugués 49

dolum solum et latam culpam, si non aliud specialiter convenit, praestare debuit, 
non pertinet...” (I91)-

A romanística assinala a interpolafáo dos vocábulos latam culpa na cons- 
titutio de Alexandre Severo (C. 3,34,1) através da sua comparafáo com o 
texto conservado em COLL. X,8,l (192); e ve “quasi un’insanabile contradi- 
zione” que, para A s t u t i , “non deve sorprenderé” porque “nel diritto giusti- 
nianeo vale a regola generóle che culpa lata dolo aequiparatur o magna culpa 
dolus est” (193).

Na verdade, este principio que equipara a culpa grave (culpa lata) ao dolo, 
surge consagrado num texto atribuido a Ce l s u s :

D. 16,3,32: “Quod Nerva diceret latiorem culpam dolum esse, Proculo dis- 
plicebat, mihi verissimum videtur...” (194).

Todavía, este fragmento suscita algumas considerafóes. Primeiro, porque 
a atribuido a Ne r v a , num texto de Ce l s u s , do principio que equipara a culpa 
grave ao dolo indicia que se trata dum entendimento que tem o seu inicio na 
época clássica (195). Depois, porque, se consideramos que os jurisconsultos 
clássicos utilizaram o dolus em sentido ampio, colide com o texto das Institu- 
tiones. No entanto, se acolhermos a doutrina que entende que os jurisconsultos 
clássicos utilizaram o dolus nesse sentido (ampio) ( l96), nao repugna aceitar 
que, já na época clássica, a culpa grave foi equiparada ao dolo, limitando-se o 
direito de Justiniano a consagrar essa orienta9ao. E se as Institutiones nao refe- 
rem expressamente esta equiparado, nao significa que a ignorem: no conceito 
dolus pode caber a culpa lata (197).

Simplesmente, outros textos referem a culpa levis (ou in abstracto) e até a

( l91) “Se por incursdo de ladróes ou por outro acídente fortuito, tiverem desaparecido os 
ornamentos depositados em poder do individuo assassinado, o prejuízo nao pertence ao herdeiro 
de quem recebeu o depósito o qual, se especialmente nao se acordou outra coisa, deve prestar 
somente por doto e culpa lata..." Cf. também: D. 16,3,3.

O92) Cf. também: D. 44,7,1,5. Vide As t u t i, o .c „ 217.
(m ) Vide As t u t i , o .c ., 217.
(194) “O que Nerva dizia, que é dolo urna culpa mais lata e nao parece bem a Próculo. a 

mim parece milito verdadeiro".
( 195) Parece-nos que seria urna atitude pouco digna dos compiladores mantcr, num fragmento, 

a cita?áo de um jurisconsulto e alterar a sua opinifio. Nao acreditamos que tenham cometido 
essa atitude. Vide Sa n t o s  J u s t o , A vontade e o negocio jurídico no direito romano. Breve refe-
rencia aos direitos portugués e hrasileiro, cil., 73.

O96) Vide supra. nota 191.
( I97) Vide S i t z i a , o.c., 19212.
4 — 0  Sistema Coniratual Romano
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um comportamento infiel de ruptura com a fides (183). Entre outras fontes pos- 
síveis (184), destacamos:

Ga iu s , 3 ̂ 207: “Sed is apud auem res deposita est, custodiam non praestat 
tantumque in eo obnoxius est, si quid ipse dolo malo fecerit..." (185),-

D. 16,3,1,47: “Quia autem dolus dumtaxat in hanc actionem venit, quaesitum 
est, si heres rem apud testatorem depositam vel commodatam distraxit ignarus 
depositam vel commodatam, an teneatur. et quia dolo non fecit, non tenebitur 
de re...” (>86).

Na época pós-clássica a exigencia do dolo aínda se mantém, pelo menos até 
ao final do séc. IV (187) e teña sido, no direito Justiniano, que se consagrou o 
principio segundo o qual culpa lata dolo aequiparatur. o depositário respondía 
se incorresse em dolo ou culpa grave (188). Esta posifáo que a doutrina roma- 
nística, qui9á dominante, assinala (189), suscita profundas reservas, como fácil-
mente se observa em:

I. 3,14,3: “Praeterea et is, apud quem res aliqua deponitur, re obrigatur et 
actione depositi, qui et ipse de ea re quam accepit restituenda tenetur. Sed is ex 
eo solo tenetur, si quid dolo commiserit, culpae autem nomine, id est desidiae 
atque neglegentiae, non tenetur: itaque securus est, qui parum diligenter custodi- 
tam rem furto amisit, quia, qui neglegenti amico rem custodiendam tradit, suae faci-
litad id imputare debet” (19°).

C. 4,34,1: “Si incursu latronum vel alio fortuito casu ornamenta deposita 
apud interfectum perierint, detrimentum ad heredem eius, qui depositum accepit, qui

(isa) y¡¿e As t u t i, o.c., 216; e He r r e r a , o .c ., 1418.
( ,R4) Cf. D. 13,1,16; -16,3,1,1; -16,3,1,47; -19,5,17,2; -47,2,14,3; -50,17,34; C. X ,2,l; 

-X2,4.
(185) "Mas a quemfoi entregue urna coisa em depósito nao responde por custodia; táo-só 

ficaria obrigado a ela se faz algo na coisa com dolo mau...".
(!86) “Mas como nesta acgáo se compreende somente o dolo, perguntou-se se o herdeiro, 

que vendeu urna coisa dada em depósito ou em comodato ao testador, se abrigará ignorando que 
estava depositada ou dada em comodato. E como nao actuou com dolo, nao se obrigará em reía- 
gao á coisa...”.

(187) Cf. COLL. X 3 ,l;  -X.5; -X,8. Vide Bo n if a c io , o .c ., 496; e As t u t i, o .c ., 216
( 188) Como se lé em PS. II,12,6a, “latae culpae finis est non intellegere id quod omnes intel- 

lunt" (“o fim da culpa lata é nao compreender o que todos compreendem”).
(18 9) yjrfg Bo n if a c io , o .c ., 496; Sit z ia , o .c .,192-196 e 204-218; e He r r e r a , o .c ., 1421.
( I9°) “Ademáis, também aquele em quem se deposita alguma coisa fica obrigado por con-

trato real e pela acgáo de depósito, sendo obrigado a restituir a mesma coisa que recebeu. Mas 
só é responsável por dolo que tiver cometido; mas nao por culpa, isto é, por sua incuria e negli-
gencia; assim, nao é responsável aquele a quem roubaram, por falta de diligencia, urna coisa depo-
sitada; porque quem entregou a um amigo urna coisa para que a guardasse, deve imputar o 
sucedido á sua própria imprudencia”. Cf. também: I. 4,1,17.
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culpa in concreto que, nao sendo táo grave, nada tem a ver com o dolus. Trans- 
crevemos a parte final do:

D. 16,3,32: nec enim salva fide minorem is quam suis rebus diligentiam
praestabit” (198).

Há quem entenda que se trata dum glosema inserido numa questáo que 
nada tinha a ver com o depósito, mas com a responsabilidade do tutor; e con-
sidere que tao-pouco representa o genuino pensamento dos jurisconsultos bizan-
tinos, embora, curiosamente, tenha chegado aos Códigos Civis contemporá-
neos gra5as, em boa parte, ao trabalho das Escolas medie vais e á Glosa de 
Acúrsio (199).

E há também quem considere que o texto nao afirma nenhuma responsa-
bilidade por culpa in concreto do depositário, antes “examina quali siano i limiti 
entro i quali ravvisari l ’esistenza del dolo stesso” (200). Importa, no entanto, nao 
ignorar que o conceito de dolo é táo ampio que compreende a culpa lata.

Na base da exigencia do dolus e da culpa lata está o principio da utilitas 
contrahentium: o depósito satisfaz o interesse do depositante, como inequívo-
camente mostra o seu carácter gratuito (201). Por isso, permite-se o agrava- 
mento da responsabilidade do depositário em várias circunstancias (202). Trans- 
crevemos:

D. 13,6,5,2: .. aut si hoc ab initio convenit, ut et culpam et periculum praes-
tet is penes quem deponitur” (203 204 * * *).

D. 16,3,1,35: “Saepe evenit, ut res deposita vel nummi periculo sint eius, apud 
quem deponuntur: ut puta si hoc nominatim convenit. sed et si quis deposito 
obtulit, idem lulianus scribit periculo se depositi illigasse, ita tamen, ut non 
solum dolum, sed etiam culpam et custodiam praestet, non tamen casus for-
tuitos” (2n4).

(198) "Porque com boa fé  nao pora naquelas menor diligencia do que ñas suas próprias 
coisas”.

('") Vide As t u t i, o.c., 217; Sit z ia , o .c ., 189-192 e 197-198; e Ro t o n d i, o .c ., 105-113.
(2<x>) Transcrevcmos Sit z ia , o .c ., 194.
(2()l) Cf. D. 13,6,5,2. Vide G a n d o l f i. o .c ., 27-28, 139, 140 e 142; e St iz ia , o .c ., 215.
(2 0 2 ) y¿je Bo n if a c io , o .c ., 496; As t u t i, o .c ., 216; Sit z ia , o .c ., 216; e H f:r r e r a , o .c ., 1429.
( 202) “... ou se, desde o inicio se convencionou que responso nao só por culpa mas tam-

bém pelo risco aquele em quem se depositou”.
(204) "Sucede, com frequencia, que a coisa ou a quantidade depositada o seja com risco

daquele em cajo poder se deposita, por exemplo, se isto se acorda expressamente; mas também
se alguém se ofereceu para o depósito, escreve o mesmo Juliano que se obrigou pelo risco do depó-
sito, mas de modo que responda nao somente por dolo, mas também por culpa e custodia, mas 
nao nos casos fortuitos''.
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D. 2,14,7,15: Item si quis pactus sit, ut ex causa depositi omne periculum
praestet, Pomponius ait pactionem valere..." (205).

A exclusáo da responsabilidade por caso fortuito justifica-se: trata-se de 
um evento dañoso irresistível e, por isso, tanto ocorreria se a res se encontrasse 
em poder do depositário como no do depositante. Seria, portanto, manifestamente 
excessivo se este respondesse por tal acontecimento, porque exerce a custódia no 
interesse do depositante. O agravamento da responsabilidade verifica-se também 
se o depositário incorrer em mora:

D. 16,3,12,3: “... sic depositum quoque eo die, quo depositi actum sit, peri- 
culo eius apud quem depositum fuerit est, si iudicii accipiendi tempore potuit id red- 
dere reus nec reddidit” (206).

Do Lado oposto encontra-se a proibi?áo de as partes acordarem na nao res-
ponsabilidade do depositário por dolo. Transcrevemos.

D 16 3 17- “Illud non probabis, dolum non esse praestandum, si convenerit; 
nam haec 'conventio contra bonamfidem contraque bonos mores est, et ideo nec 
sequenda est” (207).

Como pudemos observar, o depositário ve também agravada a sua respon-
sabilidade se a iniciativa do depósito lhe pertenceu (D. 16,3,1,35) ( 8 209). E nao 
se excluí a possibilidade de as partes acrescentarem urna cláusula penal para a 
eventualidade de incumprimento das suas obrigaijóes ( ).

Finalmente, é provável que herdeiro do depositário pudesse assumir, com a 
criado da actio in ius que tutela o depósito, as obriga^óes do de cuius (2l0). 
É certo que o edictum do pretor só se refere ao depósito necessário (2n), san-
cionando a responsabilidade in simplum ou in duplum consoante se trate de

(20,-s) “/guahnente, se alguém tiver pactuado que responde por todo o perigo por causa de 
depósito, Pompónio diz que o pacto vale... ■ Cf. tambcm: D. 17,1,39.

(2n6) “.. Assim também o depositado está, desde o dia em que se hqja intentado a acfáo 
de depósito, sob o risco daquele em cujo poder se tiver depositado, se o abrigado pode devolvé-lo 
quando aceitou o iudicium e nao o devolveu”.

(2,)1) “Se se tiver acordado que nao se deve responder por dolo, nao o aprovarás: porque 
esta convenido é contra a boa fe e os bous costumes e, por isso, nao se deve observar". Cf. tam-
bém: D. 50,17,23.

(2o«) Wc/c Ro t o n d i, o.c., 118-119
(209) y/í/e R o t o n t i , o .c ., 120 que ve esta  cláu su la  nos papiros g reco -eg ip cio s  reccn tem en te 

p u blicad os.

(2,n) Antes, sendo a responsabilidade ex delicio, c natural pensar que a responsabilidade do 
de cuius nao fosse transmissível aos scus herdeiros. Vale Ro t o n d i, o.c., 122.

(2n) Vide infra, n.° 10.1; c Ro t o n d i, o.c., 122-129.
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culpa in concreto que, nao sendo táo grave, nada tem a ver com o dolus. Trans- 
crevemos a parte final do:

D. 16,3,32: nec enim salva fide minorem is quam suis rebus diligentiam
praestabit” (198).

Há quem entenda que se trata dum glosema inserido numa questáo que 
nada tinha a ver com o depósito, mas com a responsabilidade do tutor; e con-
sidere que tao-pouco representa o genuino pensamento dos jurisconsultos bizan-
tinos, embora, curiosamente, tenha chegado aos Códigos Civis contemporá-
neos gra5as, em boa parte, ao trabalho das Escolas medie vais e á Glosa de 
Acúrsio (199).

E há também quem considere que o texto nao afirma nenhuma responsa-
bilidade por culpa in concreto do depositário, antes “examina quali siano i limiti 
entro i quali ravvisari l ’esistenza del dolo stesso” (200). Importa, no entanto, nao 
ignorar que o conceito de dolo é táo ampio que compreende a culpa lata.

Na base da exigencia do dolus e da culpa lata está o principio da utilitas 
contrahentium: o depósito satisfaz o interesse do depositante, como inequívo-
camente mostra o seu carácter gratuito (201). Por isso, permite-se o agrava- 
mento da responsabilidade do depositário em várias circunstancias (202). Trans- 
crevemos:

D. 13,6,5,2: .. aut si hoc ab initio convenit, ut et culpam et periculum praes-
tet is penes quem deponitur” (203 204 * * *).

D. 16,3,1,35: “Saepe evenit, ut res deposita vel nummi periculo sint eius, apud 
quem deponuntur: ut puta si hoc nominatim convenit. sed et si quis deposito 
obtulit, idem lulianus scribit periculo se depositi illigasse, ita tamen, ut non 
solum dolum, sed etiam culpam et custodiam praestet, non tamen casus for-
tuitos” (2n4).

(198) "Porque com boa fé  nao pora naquelas menor diligencia do que ñas suas próprias 
coisas”.

('") Vide As t u t i, o.c., 217; Sit z ia , o .c ., 189-192 e 197-198; e Ro t o n d i, o .c ., 105-113.
(2<x>) Transcrevcmos Sit z ia , o .c ., 194.
(2()l) Cf. D. 13,6,5,2. Vide G a n d o l f i. o .c ., 27-28, 139, 140 e 142; e St iz ia , o .c ., 215.
(2 0 2 ) y¿je Bo n if a c io , o .c ., 496; As t u t i, o .c ., 216; Sit z ia , o .c ., 216; e H f:r r e r a , o .c ., 1429.
( 202) “... ou se, desde o inicio se convencionou que responso nao só por culpa mas tam-

bém pelo risco aquele em quem se depositou”.
(204) "Sucede, com frequencia, que a coisa ou a quantidade depositada o seja com risco

daquele em cajo poder se deposita, por exemplo, se isto se acorda expressamente; mas também
se alguém se ofereceu para o depósito, escreve o mesmo Juliano que se obrigou pelo risco do depó-
sito, mas de modo que responda nao somente por dolo, mas também por culpa e custodia, mas 
nao nos casos fortuitos''.
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dolo do defunto ou do herdeiro (* 212). Todavía, por virtude daquela actio, o 
depósito adquiriu carácter contratual e, por isso, as obriga?5es do depositario tor- 
naram-se transmissíveis aos seus herdeiros, como observamos em:

D. 44,7,12: “Ex depositi et commodati et mandad et tutelae et negotiorum ges- 
torum ob dolum malum defuncti heres in solidum tenetur" (213).

Outro texto enuncia o principio da responsabilidade do herdeiro:

D. 44,7,49: “Ex contractibus venientes actiones in heredes dantur, licet delic- 
tum quoque versetur, veluti cum tutor in tutela gerenda dolo fecerit aut is apud quem 
depositum est..." (2I4).

Trata-se duma situa?áo normal no campo da responsabilidade contratual e 
do direito sucessório: em regra, o herdeiro vem ocupar a posÍ9áo do de cuius. 
Por isso, nao surpreende que U l p i a n u s  tenha referido:

D. 16,3,7,1: “Datur actio depositi in heredem ex dolo defuncti in solidum 
(...) hic dolus ex contractu reique persecutione descendít. ..” (215).

Natural é igualmente a responsabilidade do herdeiro por dolo próprio. 
Transcrevemos:

D. 3,2,6,6: “Illud plañe addendum est, quod interdum et heres suo nomine dam- 
natur et ideo infamis jit, si in deposito vel in mandato male versatus sit. ..” (2I6).

7.1.4. Direitos

O depositário tem o direito de exigir ao depositante o reembolso das des-
pesas feitas com vista á conservafáo da res depositada (217 *). Assim se refere em:

D. 16,3,23: “Actione depositi convenlus servo constituto cibariorum nomine 
apud eundem iudicem utiliter experitur” (2IR).

(212) Cf. D. 16,3,1,1. Vide Ro t o n d i, o .c ., 122-123.
(213) “O herdeiro está obrigado solidariamente por dolo mau do defunto, em virtude da 

acfáo de depósito, de comodato, de mandato, de tutela e de gestóo de negocios”.
(214) “As acfdes que provém de contratos sao dadas contra os herdeiros, aínda que se

trate de delito; por exemplo, quando o tutor tiver actuado com dolo na administrando da tutela 
ou aqucle em cujo poder se fez um depósito...".

(iI5) “4 acgáo de depósito é dada peto todo contra o herdeiro por dolo do defunto (...) neste 
caso, o dolo provem do contrato e da persecugdo da coisa. . .”,

(2IÍ’) “Claro que deve acrescentar-se que, por vezes, o herdeiro também é condenado em 
seu nome c, portanto, incorre na nota de infamia, por exemplo, se se tiver aproveitado, com 
malicia, do depósito ou do mandato (reccbido do seu causante)...”.

(2IÍ) Vide Bo n ik a c io . o .c ., 497; e As t u t i, o .c ., 219.
(2iH) “(j demandado com a acgóo de depósito redama utilmente perante o mesmo juiz 

por virtude dos alimentos dados ao escravo depositado".
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Pode também demandá-lo para exigir a repara£ao de danos causados pela 
res depositada porque, tratando-se de escravo com o vicio de roubar, a culpa é 
do depositante “quod non fuerit diligentior circa nonendum, qualem servum 
deponeret", escreveu Af r ic a nus  (219).

E tem direito a ser ressarcido das despesas com o transporte quando tenha 
sido acordada a restituÍ5áo da res em local diferente do da entrega:

D. 16,3,12pr.: “Si in Asia depositum fuerit, ut Romae reddatur, videtur id 
actum, ut non inpensa eius id fíat apud quem depositum sit, sed eius qui depo- 
suit" (220).

É provável que o depositário nao tenha direito ao reembolso de eventuais 
despesas nao necessárias, fossem úteis ou voluptuárias (221)-

12. Posi^ao do depositante

Como já observámos (222), o depósito é um contrato bilateral imperfeito. 
Por isso, nem sempre surgem obriga?5es para o depositante (223) e, quando sur- 
gem, a sua amplitude é, em regra, menor em relaijáo á esfera jurídica do depo-
sitário.

Como igualmente referimos (224), o depositante é obligado a pagar as des-
pesas com o transporte da res aquando da sua restituifáo, se esta tiver sido 
acordada em local diferente daquele em que a res fora entregue ao deposi-
tário (225).

É obrigado também a ressarcir os danos que a res cause ao depositário, 
como verificámos igualmente (226). No entanto, segundo o critério da Militas con- 
trahentium, a sua responsabilidade já nao depende de dolo ou de culpa lata 
(como se observou no depositário (227)), mas de culpa levis (ou in abstracto) (228),

(219) J3 47,2,62(61)5: “...por nao ter sido mais diligente para advertir que escravo depo- 
sitava”.

(220) “Se se tivesse depositado na Asia para que se restitua em Roma, entende-se que se 
acordou que isto seja feito nao á cusía daquele em cujo poder se tinha depositado, mas de quem 
depositou”.

(221) Vide As t u t i, o.c., 219.
(222) Vide supra, n.° 2.
(223) Vide também As t u t i, o .c ., 219.
(224) Vide supra, n.° 7.1.4.
(225) Vide também: Ro t o n d i, o .c „ 89; e As t u t i, o .c „ 214, 215 c 219.
(226) Vide supra, n.° 7.1.4 Vide também: R o t o n d i , o .c ., 88-89.
(227) Vide supra, n.° 7.1.3.
(22B) Vide As t u t i, o .c ., 219-220.
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dolo do defunto ou do herdeiro (* 212). Todavía, por virtude daquela actio, o 
depósito adquiriu carácter contratual e, por isso, as obriga?5es do depositario tor- 
naram-se transmissíveis aos seus herdeiros, como observamos em:

D. 44,7,12: “Ex depositi et commodati et mandad et tutelae et negotiorum ges- 
torum ob dolum malum defuncti heres in solidum tenetur" (213).

Outro texto enuncia o principio da responsabilidade do herdeiro:

D. 44,7,49: “Ex contractibus venientes actiones in heredes dantur, licet delic- 
tum quoque versetur, veluti cum tutor in tutela gerenda dolo fecerit aut is apud quem 
depositum est..." (2I4).

Trata-se duma situa?áo normal no campo da responsabilidade contratual e 
do direito sucessório: em regra, o herdeiro vem ocupar a posÍ9áo do de cuius. 
Por isso, nao surpreende que U l p i a n u s  tenha referido:

D. 16,3,7,1: “Datur actio depositi in heredem ex dolo defuncti in solidum 
(...) hic dolus ex contractu reique persecutione descendít. ..” (215).

Natural é igualmente a responsabilidade do herdeiro por dolo próprio. 
Transcrevemos:

D. 3,2,6,6: “Illud plañe addendum est, quod interdum et heres suo nomine dam- 
natur et ideo infamis jit, si in deposito vel in mandato male versatus sit. ..” (2I6).

7.1.4. Direitos

O depositário tem o direito de exigir ao depositante o reembolso das des-
pesas feitas com vista á conservafáo da res depositada (217 *). Assim se refere em:

D. 16,3,23: “Actione depositi convenlus servo constituto cibariorum nomine 
apud eundem iudicem utiliter experitur” (2IR).

(212) Cf. D. 16,3,1,1. Vide Ro t o n d i, o .c ., 122-123.
(213) “O herdeiro está obrigado solidariamente por dolo mau do defunto, em virtude da 

acfáo de depósito, de comodato, de mandato, de tutela e de gestóo de negocios”.
(214) “As acfdes que provém de contratos sao dadas contra os herdeiros, aínda que se

trate de delito; por exemplo, quando o tutor tiver actuado com dolo na administrando da tutela 
ou aqucle em cujo poder se fez um depósito...".

(iI5) “4 acgáo de depósito é dada peto todo contra o herdeiro por dolo do defunto (...) neste 
caso, o dolo provem do contrato e da persecugdo da coisa. . .”,

(2IÍ’) “Claro que deve acrescentar-se que, por vezes, o herdeiro também é condenado em 
seu nome c, portanto, incorre na nota de infamia, por exemplo, se se tiver aproveitado, com 
malicia, do depósito ou do mandato (reccbido do seu causante)...”.

(2IÍ) Vide Bo n ik a c io . o .c ., 497; e As t u t i, o .c ., 219.
(2iH) “(j demandado com a acgóo de depósito redama utilmente perante o mesmo juiz 

por virtude dos alimentos dados ao escravo depositado".
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e, por isso, responde quando conhecia ou devia conhecer o perigo que a res 
causava ao depositário (229). Transcrevemos A f r i c a n u s :

D. 47,2,62(61),5: et sicut in superioribus contractibus, venditione locatione
pignore, dolum eius, qui sciens reticuerit, puniendi esse dictum sit, ita in his cul- 
pam eorum, quorum causa contrahatur, ipsius potius damnosam esse debere. nam 
certe mandatis culpam esse, qui talem servum emi sibi mandaverit, et similiter 
eius qui deponat, quod non fuerit diligentior circa monemdum, qualem servum 
deponeret” (23°).

Como também se referiu, o depositante é obrigado a ressarcir o depositá-
rio das despesas necessárias e das que este fez com o seu consentimento. O silen-
cio das fontes suscita a dúvida sobre se o depositante deve satisfazer as depe-
sas úteis, mas entende-se que nao corresponde á natureza do depósito que o 
depositário as fa£a: a finalidade exclusiva é a custodia (231).

Finalmente, se o depositário fosse condenado a favor do depositante, este 
devia ceder-lhe as actiones que lhe pertencessem. Assim refere M a r c e l l u s :

D. 42,1,12: “¡n depositi vel commodati iudicio, quamquam dolo adversarii 
res absit, condemnato succurri solet, ut ei actionibus suis dominus cedat” (232).

8. TUTELA

8.1. Do depositante

Do contrato de depositum emerge a actio depositi que tutela o depositante 
contra o depositário.

Havendo vários depositantes, a sua responsabilidade é, no direito justinia- 
neu (233), solidária e, portanto, esta actio pode ser intentada contra qualquer

(229) Vide Ro t o n d i, o.c., 88-89.
(23°) . E assim como nos anteriores contratos de venda, locando, pignor, se disse que deve

ser punido o dolo de quem, conhecendo, se calou, assim também nestes a culpa daqueles por cuja 
causa se contratou deve ser-lhes prejudicial; porque certamente a culpa é do mandante que man- 
dou que se comprasse para si tal escravo e, análogamente, de quem o deposita, por nüoter sido 
mais diligente para advertir que escravo depositava”.

(2ÍI) Vide R o t o n d i , o .c ., 89; e A s t u t i , o .c ., 219.
(232) “Na atfdo de depósito ou de comodato, ainda que falte a coisa por dolo do adver-

sario, é costume auxiliá-lo de modo que o dono lhe cede as suas acedes”.
(23V) Afastamos, portanto, a actio infactum de carácter penal com que tambcm o pater ou 

dominus podía ser demandado como ac^áo noxal, sobretudo na época clássica. por dolo cometido 
por um fdius ou servas na nao restituigáo da res depositada, Vide Bu r ii.i .o , o .c ., 262-256; c Robin 
E v a n s -Jo n e s , The actio depositi in factum as a noxal action cm BIDR LXXXIII (1980), 191.
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deles. Transcrevemos um fragmento atribuido a Pa pin ia n u s , naturalmente inter-
polado:

D. 45,2,9pr.: “Eandem rem apud dúos pariter deposuit utriusque fidem in 
solidum secutus, vel eandem rem duobus similiter commodavi: fiunt dúo rei pro- 
mittendi, quia non tantum verbis stipulationis, sed et ceteris contractibus, veluti emp- 
tione venditione, locatione conductione, deposito, commodato..." (234).

Nota-se também que a actio depositi nao afasta a possibilidade de o depo-
sitante intentar, se for proprietário da res depositada, a rei vindicado, a actio furti 
e a actio exhibitoria contra terceiros, como observamos numa constitutio de 
Alexandre Severo:

C. 4,34,1: Quod si praetextu latrocinii commissi vel alterius fortuiti casus
res, quae in potestate heredis sunt vel quas dolo desiit possidere, non restituuntur, 
tam depositi, quam ad exhibendum actio, sed et in rem vindicado competit” (235).

Na hipótese aqui considerada, o herdeiro age como terceiro e nao verda-
deramente como sucessor do antigo depositário. De resto, tratando-se de/wr- 
tum, a possibilidade de o depositante demandar o seu autor é expressamente 
prevista em:

I. 4,1,17: “Sed is, apud quem res deposita est, custodiam non praestat, sed 
tantum in eo obnoxius est, si quid ipse dolo malo fecerit; qua de causa si res ei 
subrepta fuerit, quia restituendae eius nomine depositi non tenetur nec ob id eius inte- 
rest rem salvam esse, furti agere non potest, sed furti actio domino competit” (236).

Diferente é a situado que decorre de rapiña, como se refere em:

D. 47,8,2,24: “Utilius dicendum est et si cesset actio furti ob rem depositam, 
esse lamen vi bonorum raptorum actionem, quia non mínima dijferentia est ínter 
eum qui clam facit et eum qui rapit, cum Ule celet suum delictum, hic publicet et

(234) “ Deposite i a mesma coisa em poder de dois depositarios, fiando-me solidariamente nos 
dois ou deixei-lhes em comodato a mesma coisa de igual maneira: tornam-se promitentes solidários, 
porque (a solidariedade surge) nao só das palavras da estipulando, mas também de outros con-
tratos, como a compra e venda, a locafáo, o depósito, o comodato...”.

(2M) "... Mas se a pretexto de latrocinio cometido ou de outro acídente fortuito, as coisas 
nao forem restituidas, estanto em poder do herdeiro ou que, com dolo, deixou de possuir, com-
pete acgáo de depósito, assim como a de exibigáo e também a reivindicagdo da coisa”.

(236) “Aquele em cujo poder se depositou urna coisa nao contrai a obrigagáo da sua custo-
dia, ficando só obrigado pelo que ele próprio tenha feito com dolo mau; por cuja causa, se Ihe 
tivesse sido furtada, como nao está obrigado a restituí-la pela acgáo de depósito, nem Ihe inte- 
ressa, portanto, a conservagáo da coisa, nao pode intentar a acgáo de furto, a qttal compare 
somente ao dono". Cf. também: G a iu s  3,207; COLL. X,2,6.
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e, por isso, responde quando conhecia ou devia conhecer o perigo que a res 
causava ao depositário (229). Transcrevemos A f r i c a n u s :

D. 47,2,62(61),5: et sicut in superioribus contractibus, venditione locatione
pignore, dolum eius, qui sciens reticuerit, puniendi esse dictum sit, ita in his cul- 
pam eorum, quorum causa contrahatur, ipsius potius damnosam esse debere. nam 
certe mandatis culpam esse, qui talem servum emi sibi mandaverit, et similiter 
eius qui deponat, quod non fuerit diligentior circa monemdum, qualem servum 
deponeret” (23°).

Como também se referiu, o depositante é obrigado a ressarcir o depositá-
rio das despesas necessárias e das que este fez com o seu consentimento. O silen-
cio das fontes suscita a dúvida sobre se o depositante deve satisfazer as depe-
sas úteis, mas entende-se que nao corresponde á natureza do depósito que o 
depositário as fa£a: a finalidade exclusiva é a custodia (231).

Finalmente, se o depositário fosse condenado a favor do depositante, este 
devia ceder-lhe as actiones que lhe pertencessem. Assim refere M a r c e l l u s :

D. 42,1,12: “¡n depositi vel commodati iudicio, quamquam dolo adversarii 
res absit, condemnato succurri solet, ut ei actionibus suis dominus cedat” (232).

8. TUTELA

8.1. Do depositante

Do contrato de depositum emerge a actio depositi que tutela o depositante 
contra o depositário.

Havendo vários depositantes, a sua responsabilidade é, no direito justinia- 
neu (233), solidária e, portanto, esta actio pode ser intentada contra qualquer

(229) Vide Ro t o n d i, o.c., 88-89.
(23°) . E assim como nos anteriores contratos de venda, locando, pignor, se disse que deve

ser punido o dolo de quem, conhecendo, se calou, assim também nestes a culpa daqueles por cuja 
causa se contratou deve ser-lhes prejudicial; porque certamente a culpa é do mandante que man- 
dou que se comprasse para si tal escravo e, análogamente, de quem o deposita, por nüoter sido 
mais diligente para advertir que escravo depositava”.

(2ÍI) Vide R o t o n d i , o .c ., 89; e A s t u t i , o .c ., 219.
(232) “Na atfdo de depósito ou de comodato, ainda que falte a coisa por dolo do adver-

sario, é costume auxiliá-lo de modo que o dono lhe cede as suas acedes”.
(23V) Afastamos, portanto, a actio infactum de carácter penal com que tambcm o pater ou 

dominus podía ser demandado como ac^áo noxal, sobretudo na época clássica. por dolo cometido 
por um fdius ou servas na nao restituigáo da res depositada, Vide Bu r ii.i .o , o .c ., 262-256; c Robin 
E v a n s -Jo n e s , The actio depositi in factum as a noxal action cm BIDR LXXXIII (1980), 191.
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crimen etiam publicum admittat. si quis igitur interesse sua vel modice docebit, debet 
habere vi bonorum raptorum actionem" (237).

A explicado é clara: trata-se de condutas cuja gravidade é maior na rapiña, 
além de que se faz referencia a um interesse que pode consistir numa remune- 
ra?áo que nao constitua urna merces (238).

Estas situafoes nao se confundem com furtum usus em que o depositário 
incorre quando usa a res depositada. Neste caso, o depositante pode demandá-lo 
com a correspondente actio furti. Transcrevemos um texto das Institutiones:

I. 4,1,6: “Furtum autem fit non solum, cum quis intercipiendi causa rem alie- 
nam amovet, sed generalitar cum quis alienam rem invido domino contractal. Ita-
que sive (...) apud quem res deposita est (...) furtum commitit...” (239).

Efectivamente, além de violar a obrigafáo contratualmente assumida, o 
depositário incorre também num delictum (furtum usus) (24°). Por isso, prevé-se 
a possibilidade de ser demandado com a condictio furtiva:

D. 13,1,16: “Qui furtum admittit vel re commodata vel deposita ulendo, con- 
dictione quoque ex furtiva causa obstringitur...” (241).

Finalmente, a condenasáo do depositário na actio depositi implica a nota de 
infamia, que se compreende se tivermos presenta que, subjacente ao depósito, há 
urna rela?áo de estreita confian?a (242) que a recusa de restituido da res depo-
sitada poe gravemente em causa. Transcrevemos:

I. 4,16,2: “Ex quibus iudiciis damnati ignominiosi fiunt, veluti (...) depositi, 
directis non contrariis actionibus...” (243). * 23

(237) "Qeve dizer-se, por razóes práticas, que, embora cesse a acgüo de furto por urna 
coisa depositada, se dá, no entanto, a de bens roubados (com violénia), pois nao é pouca a dife- 
renga entre o que furta e o que rouba, jd  que aquele oculta um delito e este publicita-o e comete 
inclusivamente um crime público. Assim, pois, se alguém prova que tem interesse, aínda que seja 
pouco, deve ter a acgüo de bens roubados (com violencia)".

(23S) Ro t o n d i, o.c., 93.
(239) “Há furto, nao só quando alguém retira urna coisa de outro para se apropriar déla, 

mas em geral quando toma urna coisa contra a vontade do seu dono. Assim, (...) o depositário 
da coisa que Ihe foi confiada á sua custória (...) comete furto...”.

(240) Cf. D. 47,2,1,3.
(241) “Quem comete furto usando urna coisa dada em comodato ou em depósito, fica abri-

gado também pela condigüo por causa de furto...”. Vide B u r il l o , o .c ., 272-273.
(242) U l pia n u s  fala de fidelidade ("totum fidei"): D. 16,3,1 pr. Sobre a infamia, vide 

Ro t o n d i, o .c ., 114-116; B u r il l o , o .c ., 250-252; e Sa n t o s  Ju s t o , Direito privado romano — I. 
Parte geral, cit., 145-147.

(243) “Em algumas acgdes, a condenagüo leva consigo a infamia, tais como (...) o depó-
sito (ñas acgdes) directas, mas nao ñas contrarias. . .” .
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8.2. Do depositário

Afastado, no direito de Justiniano, o direito de reten?áo e a compensa- 
9§o i244), o depositário pode demandar o depositante pela actio depositi contraria, 
como se observa em:

D. 16,3,5pr.: “Ei, apud qvetn depositum esse dicetur, contrarium iudicium 
depositi datur. ..” (245).

Este iudicium, que nao implica a nota de infamia (246), permite ao deposi-
tário obter o ressarcimento dos danos causados pela res depositada e a indem- 
niza£áo das despesas necessárias e das que fez com o consentimento do depo-
sitante (247).

9. SUBDEPÓSITO

A figura do subdepósito encontra-se escassamente prevista ñas fontes, mas 
a sua prática nao suscita dúvidas (248). Transcrevemos um texto atribuido a 
A f r i c a n u s :

D. 163,16: “Si is, apud quem rem deposueris, apud alium eam deponat et ille 
dolo quid admiserit, ob dolum eius, apud quem postea sit depositum, eatenus eum 
tener i apud quem tu deposueris, ut actiones suas Ubi praestet” (249).

Como se observa, o depositário apenas está obligado a ceder ao depositante 
as ac?óes que tenha contra o subdepositário que actuou dolosamente; portanto, 
o depositário nao é responsável pelo dolo do subdepositário f250). Nao se afasta,

(244) Cf. I. 4,630; C. 4 3 4 ,1 1. Trata-se de figuras jurídicas admitidas na época clássica. Cf. 
C. 4,34,1 lpr.; -431,14. Vide Bo n if a c io , o .c ., 497; Ro t o n d i, o .c „ 77 ,78  e 8 1 ,8 2  e 88; e As t u t i, 
o .c ., 220.

(245) “Áquele em cujo poder se disser que se depositou, se dá a acgáo contraria de depó-
sito ..'’

(246) c f . I. 4,16,2. Vide supra, n.1 8.2. Há dúvidas sobre a data da admissáo deste iudi-
cium e da sua relafáo já com a actio in factum ou somente com a actioin ius, de cuja fórmula 
(directa) parece urna inversáo. Vide Ro t o n d i, o.c., 86-88.

(247) Yidg Ro t o n d i, o .c ., 88-89.
(24«) Cf. D. 413,30,6. Vide As t u t i, o .c „ 214; e He r r e r a , o .c ., 1421.
(249) “ 5 e  aquele em quem tiveres depositado unta coisa la depositou em poder de outro e 

este tiver feito algo com dolo, pelo dolo daquele em quem depois se tenha depositado táo-só se 
abriga aquele, em cujo poder a tiveres depositado, a ceder-te as suas acfóes”.

(250) vjde Bu r il l o , o.c., 261-262.
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crimen etiam publicum admittat. si quis igitur interesse sua vel modice docebit, debet 
habere vi bonorum raptorum actionem" (237).

A explicado é clara: trata-se de condutas cuja gravidade é maior na rapiña, 
além de que se faz referencia a um interesse que pode consistir numa remune- 
ra?áo que nao constitua urna merces (238).

Estas situafoes nao se confundem com furtum usus em que o depositário 
incorre quando usa a res depositada. Neste caso, o depositante pode demandá-lo 
com a correspondente actio furti. Transcrevemos um texto das Institutiones:

I. 4,1,6: “Furtum autem fit non solum, cum quis intercipiendi causa rem alie- 
nam amovet, sed generalitar cum quis alienam rem invido domino contractal. Ita-
que sive (...) apud quem res deposita est (...) furtum commitit...” (239).

Efectivamente, além de violar a obrigafáo contratualmente assumida, o 
depositário incorre também num delictum (furtum usus) (24°). Por isso, prevé-se 
a possibilidade de ser demandado com a condictio furtiva:

D. 13,1,16: “Qui furtum admittit vel re commodata vel deposita ulendo, con- 
dictione quoque ex furtiva causa obstringitur...” (241).

Finalmente, a condenasáo do depositário na actio depositi implica a nota de 
infamia, que se compreende se tivermos presenta que, subjacente ao depósito, há 
urna rela?áo de estreita confian?a (242) que a recusa de restituido da res depo-
sitada poe gravemente em causa. Transcrevemos:

I. 4,16,2: “Ex quibus iudiciis damnati ignominiosi fiunt, veluti (...) depositi, 
directis non contrariis actionibus...” (243). * 23

(237) "Qeve dizer-se, por razóes práticas, que, embora cesse a acgüo de furto por urna 
coisa depositada, se dá, no entanto, a de bens roubados (com violénia), pois nao é pouca a dife- 
renga entre o que furta e o que rouba, jd  que aquele oculta um delito e este publicita-o e comete 
inclusivamente um crime público. Assim, pois, se alguém prova que tem interesse, aínda que seja 
pouco, deve ter a acgüo de bens roubados (com violencia)".

(23S) Ro t o n d i, o.c., 93.
(239) “Há furto, nao só quando alguém retira urna coisa de outro para se apropriar déla, 

mas em geral quando toma urna coisa contra a vontade do seu dono. Assim, (...) o depositário 
da coisa que Ihe foi confiada á sua custória (...) comete furto...”.

(240) Cf. D. 47,2,1,3.
(241) “Quem comete furto usando urna coisa dada em comodato ou em depósito, fica abri-

gado também pela condigüo por causa de furto...”. Vide B u r il l o , o .c ., 272-273.
(242) U l pia n u s  fala de fidelidade ("totum fidei"): D. 16,3,1 pr. Sobre a infamia, vide 

Ro t o n d i, o .c ., 114-116; B u r il l o , o .c ., 250-252; e Sa n t o s  Ju s t o , Direito privado romano — I. 
Parte geral, cit., 145-147.

(243) “Em algumas acgdes, a condenagüo leva consigo a infamia, tais como (...) o depó-
sito (ñas acgdes) directas, mas nao ñas contrarias. . .” .
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todavía, a possibilidade de o depositário responder perante o depositante se sub- 
depositou com dolo ou culpa grave (251).

10. DEPÓSITOS ESPECIAIS

10.1. Depósito necessário (ou miserável)

Esta espécie particular de depositum, denominado depositum mise rabile 
pelas Escolas medievais (252), está prevista no edictum do pretor e ocorre ñas situa-
r e s  ai referidas:

D. 16,3,1,1: “Praetor áit: quod ñeque tumultus ñeque incendii ñeque ruinae 
ñeque naufragii causa depositum sit, in siplum earum autem rerum, quae supra com- 
praehensae sunt, in ipsum in duplum.. f  (253).

Como se verifica, se o depósito for motivado por tumulto, incendio, ruina 
ou naufrágio, a responsabilidade do depositário é agravada até ao dobro do 
valor da res. Este agravamento é justificado pelo facto de o depositante nao poder 
escolher o depositário:

D. 16,3,1,4: “Haec autem separado causarum iustam rationem habet. quippe 
cum quis fidem elegit nec depositum redditur, contentus esse debet simplo, cum vero 
extante necessitate deponat, crescit perfidiae crimen et publica utilitas coercenda 
est vindicandae reipublicae causa: est anim inutile in causis huismodi fidem fran- 
gere” (25<).

Se o depositário infiel falecer, o seu herdeiro será responsável pelo valor da 
res, salvo se a nao restituisáo for imputável a sua conduta dolosa:

D. 16,3,1,1: in heredem eius, quod dolo malo eius factum esse dicetur qui
mortuus sit. in simplum, quod ipsius, in duplum iudicium dabo" (255 * * * *).

(25i) y,de H e r r e r a , o .c ., 1422.
i252) Vide As t u t i, o.c., 220; Ro t o n d i, o .c ., 130; e supra, nota n.° 8.
(253) “o  pretor diz: Pelo que tenha sido depositado nao por causa de tumulto, incendio, der- 

rubamento ou naufrágio daré i acfáo pelo simples valor; mas se se deposita por algumas das cau-
sas acima compreendidas, darei acfáo pelo dobro do valor contra o mesmo depositario...''.

(254) “Mas esta separando de causas tem fundamento justo já  que quando alguém escolheu
o depositário que julgou leal e o depósito nao é restituido, deve contentarse com o simples
montante; mas quando depositou tendo necessidade, agravase o crime da perfidia e (publica 
utilidade do castigo) deve-se defender o interesse comum: assim resulta inútil querer quebrar a
lealdade em causas deste tipo”.

(255) “ ... contra o seu herdeiro, peto que se denuncie que se fez com dolo mau do que fale -
ceu, no simples valor; se, por dolo do mesmo herdeiro, no dobro do valor”.
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Esta possibilidade de a responsabilidade do herdeiro crescer para o dobro 
terá justificado a sua catalogado, no direito justinianeu, no grupo das actiones 
quae infiatione duplicantur” (256).

Finalmente, importa referir que a origem deste depósito, tutelado com urna 
adió in duplum (257), é controversa, havendo quem entenda que se trata da 
mesma adió  já  prevista na Lei das XII Tábuas, agora aplicável somente no 
depósito feito extante necessitate', e quem sustente que foi criada pelo pretor 
depois da tutela do depósito normal (258).

1 0 2 . Depósito irregular

Tem-se definido como irregular (259) o depósito que se traduz na transferencia 
da propriedade de res fungíveis, obrigando-se o depositário a restituir outro tanto 
(tandundem) do mesmo género e qualidade a pedido do depositante. E afirma-se 
que, sendo proprietário, o depositário pode dispor e usar livremente (26°).

Trata-se, no entanto, duma figura jurídica particularmente complexa (261) nao 
apenas quanto á sua origem, mas também em rela$áo ao seu regime jurídico.

Sobre a origem, a romanística continua profundamente dividida. As divergen-
cias sao devidas fundamentalmente “alia mancanza de una communis opinio 
sui limiti delle interpolazioni” e, por isso, “non resta che registrare tutta la 
gamma delle ipotesi formúlate dalla scienza romanística”, observa B o n i f a c i o  (262).

Sem nos preocuparmos excessivamente com este tema (a abordagem do 
depósito no direito justinianeu justifica este desprendimento), nao deixaremos de 
referir algumas considerares que tém dividido a romanística. Estamos, recor-
dando B o n i f a c i o , no campo das simples hipóteses.

Assim, há quem entenda que o depósito irregular foi ignorado na época clás- 
sica, cuja iurisprudentia considerava que a entrega de res fungíveis constituía 
um mutum (263). Há, mesmo, quem recuse insistir na figura de depósito e de 
mutuo, porque os jurisconsultos clássicos se preocuparam apenas com as actiones, 
sendo irrelevante a considerado do aspecto substantivo, ou seja, contratual (264).

(256) Cf. I. 4,6,26. Vide B o n if a c io , o .c . ,  497; e As t u t i, o .c . .  221.
(« 7) Cf. 1.4,6,17.
(25S) vide As t u t i, o . c . ,  220.
(259) A cxpressao depósito irregular terá sido introduzida na linguagem jurídica por Ja s o n  

d e  Ma in o . Vide Wieslaw Lit e w s k i, Le dépdt irrégulier em RIDA XXI (1974), 215.
(26°) Vide Sa n t o s  Ju s t o , Direito privado romano — II (Direito das obrigagóes), cit., 44; 

Ló pe z -Am o r  y G a r c ía , o.c., 341; Bu r ii.l o , o .c . ,  290; e Lit e w s k i, o .c . , 215
(2 6 i) vide L it e w s k i, o . c . ,  220.
(2íl2) Vide Bo n ipá c io , o .c . , 497. Vide também: Lit e w s k i, o .c . ,  220-226 e 250.
( 2 6 j) y ¡ ¡ j e  Lit e w s k i, o .c . ,  220; e G a n d o l f i, o .c . , 16-17.
(264) Vide Br a s ie l l o , o .c . .  476-478.
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todavía, a possibilidade de o depositário responder perante o depositante se sub- 
depositou com dolo ou culpa grave (251).

10. DEPÓSITOS ESPECIAIS

10.1. Depósito necessário (ou miserável)

Esta espécie particular de depositum, denominado depositum mise rabile 
pelas Escolas medievais (252), está prevista no edictum do pretor e ocorre ñas situa-
r e s  ai referidas:

D. 16,3,1,1: “Praetor áit: quod ñeque tumultus ñeque incendii ñeque ruinae 
ñeque naufragii causa depositum sit, in siplum earum autem rerum, quae supra com- 
praehensae sunt, in ipsum in duplum.. f  (253).

Como se verifica, se o depósito for motivado por tumulto, incendio, ruina 
ou naufrágio, a responsabilidade do depositário é agravada até ao dobro do 
valor da res. Este agravamento é justificado pelo facto de o depositante nao poder 
escolher o depositário:

D. 16,3,1,4: “Haec autem separado causarum iustam rationem habet. quippe 
cum quis fidem elegit nec depositum redditur, contentus esse debet simplo, cum vero 
extante necessitate deponat, crescit perfidiae crimen et publica utilitas coercenda 
est vindicandae reipublicae causa: est anim inutile in causis huismodi fidem fran- 
gere” (25<).

Se o depositário infiel falecer, o seu herdeiro será responsável pelo valor da 
res, salvo se a nao restituisáo for imputável a sua conduta dolosa:

D. 16,3,1,1: in heredem eius, quod dolo malo eius factum esse dicetur qui
mortuus sit. in simplum, quod ipsius, in duplum iudicium dabo" (255 * * * *).

(25i) y,de H e r r e r a , o .c ., 1422.
i252) Vide As t u t i, o.c., 220; Ro t o n d i, o .c ., 130; e supra, nota n.° 8.
(253) “o  pretor diz: Pelo que tenha sido depositado nao por causa de tumulto, incendio, der- 

rubamento ou naufrágio daré i acfáo pelo simples valor; mas se se deposita por algumas das cau-
sas acima compreendidas, darei acfáo pelo dobro do valor contra o mesmo depositario...''.

(254) “Mas esta separando de causas tem fundamento justo já  que quando alguém escolheu
o depositário que julgou leal e o depósito nao é restituido, deve contentarse com o simples
montante; mas quando depositou tendo necessidade, agravase o crime da perfidia e (publica 
utilidade do castigo) deve-se defender o interesse comum: assim resulta inútil querer quebrar a
lealdade em causas deste tipo”.

(255) “ ... contra o seu herdeiro, peto que se denuncie que se fez com dolo mau do que fale -
ceu, no simples valor; se, por dolo do mesmo herdeiro, no dobro do valor”.
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Mas há também quem veja a sua origem na última época republicana, no 
ámbito da actividade bancária: v. g., Al f e nus  Va r us  té-lo-ia conhecido (265); 
quem considere que foi criado na época clássica tardía, aínda que possa ter 
“unos móviles en los modelos del derecho greco-egipcio” (266); quem considere 
que foi utilizado frequentemenete no Oriente e, no direito romano, foi conhecido 
de Ce r v idius  Sc a e v o l a  e Pa pin ia nus  e, portanto, já na época clássica, embora 
nao universalmente (267); quem entenda que é urna figura jurídica bizantina, 
embora já Pa pin ia n us  o  tenha conhecido (268); quem reconhe?a que se trata 
de um depósito anómalo também no direito justinianeu (269); quem veja no 
depósito irregular um produto da prática (270) cujo nomen iuris nao constutuiu 
preocupado da iurisprudentia clássica, preocupada, sim, com os meios de tutela, 
independentemente do teor e da natureza do iudicium relativo (271); etc.

Embora acolhendo, também aqui, a sábia Ü9áo de Alvaro D ’Or s  que reco- 
menda a prática da ars ignorandi (272), nao deixaremos de referir que o depó-
sito irregular é urna figura que remonta provavelmente ao direito oriental, como, 
supomos, entende a opinio communis dos romanistas (273).

Fundamentalmente, interessa observar o que o separa do depósito dito “nor-
mal”. E, neste aspecto, há quatro marcas fundamentáis que influenciam deci-
sivamente o seu regime jurídico: o depósito é irregular pelo objecto {res fungí- 
veis); pela faculdade de uso e de consumo; pelo pagamento de juros que 
funcionam como pre?o da utiliza9áo; e pela restituÍ9áo do tandundem, eius gene- 
ris et qualitatis (274). Só que estes aspectos afastam o depósito irregular do 
depósito “normal” e aproximam-no do mutum (275); por isso, nao supreende a 
complexidade que aquela figura jurídica assume, que leva a romanística a ques- 
tionar: é um depósito? Um mutuo? Outro contrato? (276).

(265) Cf. D . 19,2,31. Esta posiijao foi defendida por Mercedes L ó p e z -A m o r  y  G a r c í a , 
o . c . ,  341-344. Contra, duvidando, vide L i t e w s k i , o .c ., 312.

(266) Transcrevemos B u r i l l o , o .c ., 2 9 0 .

(267) Assim pensa L i t e w s k i , Le Depot irre'gulier era RIDA XXI (1974) 237-261. O Autor 
( o . c . ,  225-226) considera que desapareceu no Ocidente na época pós-clássica em consequéncia da 
desvaloriza9áo monetaria, mas a sua utilizado manteve-se frequenle no Oriente. Vide a continuado 
deste estudo em RIDA XXII (1975), 295 e 312-313.

(268) É  a opiniao de Gino S e g r é , Sul deposito irregolare in diritto romano em BIDR XIX 
(1907), 197-198 e 230-231.

(269) Vide Cario L o n g o , Appunti sul deposito irregolare em BIDR XVIII (1906), 135-136.
(270) Vide G a n d o l f i , o .c ., 3 7 ,  15 6  e  165.
(271) Vide G a n d o l f i , o .c ., 1 6 -1 9 .
(272) Vide supra, n.° 5.2.
(273) Vide A s t u t i , o .c ., 224 e 226; e B u r i l l o , o .c ., 290
(274) Vide A s t u t i , o .c ., 224.
(275) Vide B o n i f a c i o , o .c ., 497.
(276) Vide A s t u t i , o .c ., 2 2 4 -2 2 5 .
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Em re la jo  ao depósito “normal”, aquelas marcas separam-nos muito cla-
ramente. Mas quanto ao mutuo, além da causa, há outro elemento que os dis-
tingue: a gratuidade, elemento essencial deste contrato (277). Ademáis, o mutuo 
é tutelado pela condictio certae creditae pecuniae, cujo cartácter de actio stricti 
iuris a toma inadequada para reclamar juros, enquanto a actio depositi, porque 
de boa fé, é um instrumento idóneo á tutela do depósito irregular (278).

Por isso, tratando-se duma figura que se distingue quer do depositum quer 
do mutum, se compreendem as dificuldades da iurisprudentia romana, preocu-
pada com a caracterizaijáo de urna figura jurídica nova (279). Transcrevemos 
alguns textos:

D. 16324: “Lucius Titius Sempronium salutem. Centum nummos, quos hac die 
commendasti mihi adnumerante servo Sticho actore, esse apud me ut notum habere. 
hac epistula manu mea scripta tibí notum fació: quae quando vales et ubi voles con- 
festim tibi numerabo". quaeritur propter usurarum incrementum. respondí depositi 
actionem locum habere: quid est enim aliud commendare quam deponere? quod 
ita verum est, si id actum est. ut corpora nummorum eadem redderentur: nam si ut 
tantundem solveretur convenit, egreditur ea res depositi notissimos términos, in qua 
quaestione si depositi actio non teneat, cum convenit tantundem, non Ídem reddi, ratio- 
nem usurarum haberi nonfacile dicendum est. et est quidem constitutum in bonae 
fidei iudicia, quod ad usuras attinet ut tantundem possit officium arbitri quantum sti- 
pulatio: sed contra bonam fidem et depositi naturam est usuras ab eo desiderare tem- 
poris ante moram, qui beneficium in suscipienda pecunia dedit. si tomen ab initio 
de usuris praestandis convenit, lex contractus servabitur” (2R0).

D. 16,3,26,1: Lucius Titius ita cavit: "suscepi habeoque apud me titulo depo-
siti supra scripta denarium argenli decem milia, meque ad praescriptum omnia 
praestiturum et promito et profiteor, conventione scilicet initia, ut quoadomne

(277) Vide A s t u t i , o.c., 2 2 4 .
(2?8) Y,¿e B o n i f a c io , o.c., 4 9 1 ;  L ó p e z -A m o r  y  G a r c í a , o .c ., 3 4 1 -3 4 2 ;  L i t e w s k i , o .c ., 2 1 7 ; 

e L o n g o , o .c „ 1 2 7 -1 3 2 .
(279) Vide L ó p e z -A m o r  y  G a r c í a , o .c ., 3 4 2 .
(28°) “«Lucio Tício saúda Semprónio: pela presente carta escrita por minha máo noti-

fico-te de que as cem moedas que neste dia me encomenaste e o teu agente, o escravo Estico, me 
entregou, estáo em meu poder para que tenhas conhecimento. Entregar-tas-ei imediatamente, 
quando e onde quiseres». Pergunta-se acerca do incremento dos juros. Respondí que tem lugar 
a acedo de depósito porque o que é encomendar se nao depositar? O que é certo se foi feito para 
se devolverem as mesmas moedas porque, se se acordou que desse em pagamento outro tanto, o 
assunto excede os limites evidentes do depósito. Em cujo caso, se nao houver acgáo de depósito, 
ao acordarse que se devolverá outro tanto (nao o mesmo), nao pode dizer-se fácilmente que se 
computam os juros. E está estabelecido para as acfóes de boa fé, pelo que se refere aos juros, 
que o ministério do árbitro pode ter o mesmo efeito (de abrigar ao pagamento de juros) que a 
estipulando; mas vai contra a boa fé  e a natureza do depósito pedir juros, antes de incorrer em 
mora, áquele que fez o favor de receber o dinheiro. Mas se se acordou inicialmente no paga-
mento de juros, observar-se-á o disposto no contrato’’.
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Mas há também quem veja a sua origem na última época republicana, no 
ámbito da actividade bancária: v. g., Al f e nus  Va r us  té-lo-ia conhecido (265); 
quem considere que foi criado na época clássica tardía, aínda que possa ter 
“unos móviles en los modelos del derecho greco-egipcio” (266); quem considere 
que foi utilizado frequentemenete no Oriente e, no direito romano, foi conhecido 
de Ce r v idius  Sc a e v o l a  e Pa pin ia nus  e, portanto, já na época clássica, embora 
nao universalmente (267); quem entenda que é urna figura jurídica bizantina, 
embora já Pa pin ia n us  o  tenha conhecido (268); quem reconhe?a que se trata 
de um depósito anómalo também no direito justinianeu (269); quem veja no 
depósito irregular um produto da prática (270) cujo nomen iuris nao constutuiu 
preocupado da iurisprudentia clássica, preocupada, sim, com os meios de tutela, 
independentemente do teor e da natureza do iudicium relativo (271); etc.

Embora acolhendo, também aqui, a sábia Ü9áo de Alvaro D ’Or s  que reco- 
menda a prática da ars ignorandi (272), nao deixaremos de referir que o depó-
sito irregular é urna figura que remonta provavelmente ao direito oriental, como, 
supomos, entende a opinio communis dos romanistas (273).

Fundamentalmente, interessa observar o que o separa do depósito dito “nor-
mal”. E, neste aspecto, há quatro marcas fundamentáis que influenciam deci-
sivamente o seu regime jurídico: o depósito é irregular pelo objecto {res fungí- 
veis); pela faculdade de uso e de consumo; pelo pagamento de juros que 
funcionam como pre?o da utiliza9áo; e pela restituÍ9áo do tandundem, eius gene- 
ris et qualitatis (274). Só que estes aspectos afastam o depósito irregular do 
depósito “normal” e aproximam-no do mutum (275); por isso, nao supreende a 
complexidade que aquela figura jurídica assume, que leva a romanística a ques- 
tionar: é um depósito? Um mutuo? Outro contrato? (276).

(265) Cf. D . 19,2,31. Esta posiijao foi defendida por Mercedes L ó p e z -A m o r  y  G a r c í a , 
o . c . ,  341-344. Contra, duvidando, vide L i t e w s k i , o .c ., 312.

(266) Transcrevemos B u r i l l o , o .c ., 2 9 0 .

(267) Assim pensa L i t e w s k i , Le Depot irre'gulier era RIDA XXI (1974) 237-261. O Autor 
( o . c . ,  225-226) considera que desapareceu no Ocidente na época pós-clássica em consequéncia da 
desvaloriza9áo monetaria, mas a sua utilizado manteve-se frequenle no Oriente. Vide a continuado 
deste estudo em RIDA XXII (1975), 295 e 312-313.

(268) É  a opiniao de Gino S e g r é , Sul deposito irregolare in diritto romano em BIDR XIX 
(1907), 197-198 e 230-231.

(269) Vide Cario L o n g o , Appunti sul deposito irregolare em BIDR XVIII (1906), 135-136.
(270) Vide G a n d o l f i , o .c ., 3 7 ,  15 6  e  165.
(271) Vide G a n d o l f i , o .c ., 1 6 -1 9 .
(272) Vide supra, n.° 5.2.
(273) Vide A s t u t i , o .c ., 224 e 226; e B u r i l l o , o .c ., 290
(274) Vide A s t u t i , o .c ., 224.
(275) Vide B o n i f a c i o , o .c ., 497.
(276) Vide A s t u t i , o .c ., 2 2 4 -2 2 5 .
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argentum reddatur, in singulos meases singulasque libras usurarum nomine qua- 
ternos tibí obolos subministrem”. Quaero, an usurae peti possunt? Paulus respondit, 
eum contractum, de quo quaeritur, depositae pecuniae modum excedere; et ideo 
secundum conventionem usurae quoque actione depositi peti possunt” (281)-

D. 16,3,25,1: “Qui pecuniam apud se non obsignatum, ut tantundem reddere, 
depositam ad usus proprios convertit, post moram in usuras quoque iudicio depo-
siti condemnandus est” (282).

D. 16,3,29,1: “Si ex permissu meo deposita pecunia is penes quem deposita 
est utatur, ut in ceteris bonae fidei iudiciis usuras eius nomine praestare mihi 
cogitar” (283).

D. 16,3,1,34: “Si pecunia apud te ab initio hac lege deposita sit, ut si voluis- 
ses utereris, prius quam utaris depositi teneberis” (284).

Analisando estes textos, verifica-se, no primeiro, a recusa do pagamento 
de juros no depósito de moedas que o depositário se obrigou a restituir. Ape-
sas de res naturalmente fungíveis, funcionam, aqui, como nao fungíveis e, por-
tanto, objecto de um verdadeiro depósito. E, quanto aos juros, afirma-se clara-
mente que sao contra a boa fé a natureza do depósito que, sabemos, é gratuito. 
Todavía, na parte final, que indicia claramente urna interpola?áo, manda-se obe-
decer ao contrato se, ab initio, o pagamento de juros foi acordado. Fica a per- 
gunta: que contrato? O fragmento faz supor que se trata de depósito cujo regime 
jurídico, remetido para a voluntas partium, se toma irregular (285).

O segundo fragmento insere-se na mesma linha: o empréstimo de dinheiro 
sujeito a juros excede o contrato de depósito. Mas, apesar disso, o depositante 
pode reclamar os juros servindo-se da actio depositi. Esta contradifáo mostra 
a intervengo dos compiladores de Justiniano (286).

O terceiro texto ocupa-se de pecunia que foi depositada para ser restituida 
igual quantidade. O depositário incorre no pagamento de juros, mas post moram.

(2B!) "Lúcío Tício fez um documento nestes termos: «Recebi e tenho em meu poder em 
razáo de depósito os supra escritos dez mil denários de prata (teus) e consinto e prometo que farei 
tudo como acima digo e acordo dar-te como juros mensais quatro asses por cada mina até que 
se restitua todo o dinheiro». Pergunto se podem reclamarse os juros. Paulo respondeu que este 
contrato sobre o qual se consulta excede os limites de um depósito de dinheiro e que, portanto, 
segundo o acordado, podem, reclamarse também os juros com a acgáo de depósito.”

( 2 8 2 )  " Q  depositario que gastou, ñas suas próprias coisas, o dinheiro depositado sem ser 
selado para que restituísse outro tanto, depois da mora deve ser condenado também na acgáo de 
depósito (a pagar) os juros.”

(2B3) "Se o depositário faz uso, com a minha autorizagáo, do dinheiro depositado, fica 
obrigado, por causa disso, a pagar-me juros como ñas outras acgóes de boa f é ”

(284) “<¡e te úver depositado dinheiro, acordando desde o inicio que, se quiseres, usarás dele, 
antes de usares ftcarás obrigado pela acgáo de depósito.”

(285) y¡¿e a análise deste fragamento em Ló pe z -Amo r  y  Ga r c ía , o.c., 342-344.
(2 8 6 ) y ide L i t e w s k i , Le dépót irrégulier em RIDA XXII (1975), 298-299.
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O expediente considerado idóneo é a ac5§o de depósito que, sendo de boa fé, per-
mite o pagamento de juros (287). É duvidoso que, tratando-se de juros morató- 
rios, descaracterize a natureza do depósito (288).

O quarto fragmento mostra a dimensáo geral que o depósito irregular adqui- 
riu: a autorizado de o depositário fazer uso do dinheiro depositado implica o 
pagamento de juros totius temporis e nao apenas post moram (289).

E, finalmente, o quinto texto mostra que o dinheiro se considera depositado 
antes de ser utilizado pelo depositário. A contrario sensu parece que o uso 
transforma o depósito em mutuo (29°). Ou seja, opera-se urna conversáo do 
contrato ex volúntate partium (291).

Os fragmentos, que seleccionamos, mostram algumas hesitares que indi- 
ciam a passagem do pensamento juídico clássico ao entendimento (pós-clássico 
ou) justinianeu, ou seja, do mutum ao depositum irregular (292). Mas é inegá- 
vel que este depósito é urna figura jurídica com características que o distin-
guen! do depositum e do mutum. Como R o t o n d i  assinala, estamos perante “un 
tentativo non infelice com cui adattare lo schematismo rigoroso del diritto clas- 
sico alie esigenze di un ambiente giuridico nuovo” de que resultou ter-se caído 
"nell’órbita di un altro istituto” (293).

10-3. Sequestro

Tem-se definido o sequestrum como o depósito de urna res litigiosa (ou que, 
por algum motivo (294 *), se julgasse necessário subtrair á disponibilidade de 
algum dos depositantes) feito entre os litigantes (ou interessados referidos) e

(287) Vide L it e w s k i, o .c . , 397; e Ga n d o l f i, o .c . ,  158-159.
(288) Vide Ló pe z -Am o r  y  Ga r c ía , o .c ., 344-346, que utiliza este fragmento para mostrar que 

Pa pin ia n u s  conheceu o depósito irregular.
(289) v/de G a n d o l .f i, o .c ., 159; Ló pe z -Amo r  y  G a r c ía , o .c ., 353; e Lit e w s k i, o .c ., 301-302.
(290) vide Se g r é , o .c ., 201; Ga n d o l f i, o .c . ,  163-166; e Ló pe z -Am o r  y  G a r c ía , o .c ., 359. 

Contra, mas apenas na perspectiva das a c t io n e s ,  v id e  Br a s ie l l o , o .c ., 485, para quem " il  p e r m e s s o  

s u c c e s s i v o  d e  u s o  ( . . . )  p o r t a  n o n  la  t r a s f o r m a z io n e  in  m u tu o ,  m a  la  p o s i b i l i t a  d e l  condicere quasi 
mutua”, enquanto “i7 p e r m e s s o  in i z ia l e  p o r t a  n o n  la  t r a s f o r m a z io n e  in i z ia l e  ( . . . )  d e l  d e p o s i t o  in  

m u tu o ,  m a  la  p o s i b i l i t a  d e l  teneri depositi f i n o  a l l ' u s o  e f f e t t i v o  e  c o n s e q u e n z ia lm e n te  d e l  condic- 
tione teneri s o l o  d o p o  l ’u s o " .

(291) Vide D ’O r s , o .c ., 129 e 136; e Ga n d o l f i, o .c ., 126-128.
(292) Vide Bo n if a c io , o .c „  497; As t u t i, o .c ., 225; e Lit e w s k i, o .c ., 310-312, para quem, por 

pressao das necessidades concretas, o direito justinianeu consagrou o depósito irregular como um 
género particular de depósito.

(293) Vide Ro t o n d i, Natura contractas em BIDR XXIV (1911), 101 e 115.
(294) v. g., o depósito do pre90 ou de mercadoria feito pelo comprador e pelo vendedor junto 

de um terceiro; o depósito de documentos hereditarios apud amicum por parte dos coherdeiros igual-
mente interessados na sua conservado; etc. Cf. D. 46,3,39; -10,2,5. Vide As t u t i, o . c . ,  223; e 
Bis c a r d i, o.c., 43.
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decer ao contrato se, ab initio, o pagamento de juros foi acordado. Fica a per- 
gunta: que contrato? O fragmento faz supor que se trata de depósito cujo regime 
jurídico, remetido para a voluntas partium, se toma irregular (285).

O segundo fragmento insere-se na mesma linha: o empréstimo de dinheiro 
sujeito a juros excede o contrato de depósito. Mas, apesar disso, o depositante 
pode reclamar os juros servindo-se da actio depositi. Esta contradifáo mostra 
a intervengo dos compiladores de Justiniano (286).

O terceiro texto ocupa-se de pecunia que foi depositada para ser restituida 
igual quantidade. O depositário incorre no pagamento de juros, mas post moram.

(2B!) "Lúcío Tício fez um documento nestes termos: «Recebi e tenho em meu poder em 
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contrato sobre o qual se consulta excede os limites de um depósito de dinheiro e que, portanto, 
segundo o acordado, podem, reclamarse também os juros com a acgáo de depósito.”

( 2 8 2 )  " Q  depositario que gastou, ñas suas próprias coisas, o dinheiro depositado sem ser 
selado para que restituísse outro tanto, depois da mora deve ser condenado também na acgáo de 
depósito (a pagar) os juros.”
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um terceiro (sequester) (295) da sua confian?a, que se obriga a entregá-la a quem 
vencer o litigio ou vier a encontrar-se ñas condi?oes estabelecidas pelos depo-
sitantes (296).

Pa u l us  oferece-nos urna definifáo:

D. 16,3.6: “Proprie autem in sequestre es depositum, quod a pluribus in soli- 
dum certa condictione custodiendum reddendumque traditur" (297).

Esta figura especial aproxima-se do depósito (normal) em vários aspectos: 
a responsabilidade do depositário depende também de dolo (298); a sua finalidade 
é a custódia da res\ é essencialmente gratuito; e a ac?áo que o tutela (actio 
sequestraria, actio depositi sequestrataria ou simplesmente actio depositi) é 
análoga á actio depositi (299).

Mas distingue-se do depositum pelas seguintes notas: a res é entregue por 
vários depositantes (30°); o depositário tem a possessio e nao a mera deten9áo; 
e pode pedir ao pretor que o desobrigue antes do prazo (301)-

A sua origem é igualmente controversa, mas nao se afasta a possibilidade 
de remontar á velha legis actio sacramento in rem (302). É provável que esteja 
consolidado na época dos Severos e, no século IV o seu uso generaliza-se ñas 
ac§5es reais e pessoais (303). Todavía, no direito de Justiniano, a sua importancia 
decresce, substituido pela cautio (304).

(295) Cf. D. 50,16,110.
(29f.) Vide Sa n t o s  Ju s t o , Direito privado romano — II (Direito das obrigagoes), cit., 43; 

A s t u t i, o .c., 223; e Bu r il l o , o .c ., 290.
(297) “Mas propriamente se depositou em sequestro o que por muitos se entrega solida-

riamente com certa condigáo para ser guardada e restituida”. Segundo Vincenzo A r a n g io - 
R u iz , Dottrina romana del sequestro em AG LXXVI (1906), 471-472), trata-se duma definido que 
“non permette di determinare quali siano stati, nel diritto romano classico, i casi in cui si poteva 
parlare di depositio in sequestre o apud sequestrum” e nota que “le parole di Paolo possono 
bene adattarsi tanto alia cosí detta sequestratio voluntaria quanto alia necessaria; tanto ció al seque-
stro voluto (...) quanto al deposito delta cosa litigiosa per ordine del giudice”.

(298) Cf. D. 16,3,7pr.
(299) vide As t u t i, o .c ., 223; e Bu r il l o , o .c ., 290-291, para quem nao falta quem, como 

Le n e l , pens que terá existido urna acfáo sequestraria distinda da actio depositi. O Autor sugere, 
“como hipótesis de trabajo, que existió una actio in factum sequestraria distinta de la acción de! 
depósito". No entanto, “esta acción secuestraria pudo ser englobada, gracias a la flexibilidad de 
la buena fe, dentro de la acción del depósito ex fide bona”.

i300) Cf. D. 16,3,17pr.
(3nl) Cf. D. \6,3,5,2.Vide As t u t i , o .c ., 223; Bis c a r d i, o .c ., 488; e Sa n t o s  Ju s t o , ibi- 

dem, 43;
(302) Vide Arnaldo Bis c a r d i , Sequestro (diritto romano) em NNDI XVII (1957), 43.
(3°3) vide Matteo Ma r r o n e , Tab. Pomp. 28: Un interessante documento in tema di seques- 

tro em Studi in onore di Cesare Sanfllippo III (Dott. A. Giuffré Editore / Miláo, 1983), 416-418.
(304) Vide B is c a r d i, o .c ., 492-496.
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Quanto á escolha do depositário (sequester), parece feita, na época clássica, 
pelos litigantes por ordem do juiz; pelo contrário, no direito justinianeu, a res liti-
giosa é retirada, por odem daquele, da disponibilidade dos litigantes e depositada 
junto da pessoa que o próprio juiz escolhe (305).

O sequestro pode revestir duas modalidades:
1. voluntaria: é o depósito feito por acordo de vários depositantes. La be o  

contempla esta hipótese:

D. 4,3,9,3: "Labeo (...) scribit, si oleum tuum quasi suum defendat Titius, et 
tu hoc oleum deposueris apud Seium, ut is hoc venderet et pretium servaret, doñee 
ínter vos deiudicetur cuius oleum esset, ñeque Titius velit iudicium accipere: quo- 
niam ñeque mandati ñeque sequestraria Seium convenire potes nondum impleta 
condicione depositionis, de dolo adver sus Titium agendum..." (306).

Estamos numa fase anterior á instaurado da ac9§o que decidirá a quem 
pertence o azeite e, por isso, nao há ainda intervenfáo do tribunal: tudo se passa 
ainda no ámbito da vontade das partes. (307);

2. Judicial: é o depósito feito por ordem do juiz que escolhe o depositá-
rio (308). Ga iu s  refere-o em:

D. 102,5: “Si quae sunt cautiones hereditariae, eas iudex curare debet ut 
apud eum maneant, qui maiore ex parle heres sit (...) si omnes isdem ex partibus 
heredes sint nec Ínter eos conveniat, apud quem potius esse debeant, sortiri eos opor- 
tet: aul ex consensu vel suffragio eligendus est amicus, apud quem deponantur: vel 
in aede sacra deponi debent" (309).

Urna diferen9 a particularmente importante que separa o sequestrum do 
depósito (normal) é a posÍ9áo em que o sequester se encontra: tem a posses-

(305) yi¿e BlSCARDI, O.C., 497.
(3°6) “Labeo escreve (...) que se Tício reclamasse, como seu, azeite teu e tu o tivesses 

depositado em poder de Seio para que este o vendesse e guardasse o prego até que se decidisse 
de quem de vos era o azeite e Tício nao quisesse aceitar o litigio, deves intentar contra Tício a 
acgáo de dolo porque nao podem demandar Seio nem com a aegao de mandato nem com a acgáo 
sequestrária, por ainda nao se ter cumprido a condigno do depósito...”. C. tambem: D. 16,3,33.

(30i) y í(¡e Bis c a r d i, o.c„ 474-475.
(308) Vide Bis c a r d i, o .c ., 44, que, no entanto, cntende que este depósito "sopravviverá nel 

diritto giustianeo (...) in antitesi al contratto di depositum in sequestre”.
(309) “Se há documentos hereditarios, o juiz deve cuidar que fiquem em poder de quem se ja 

herdeiro da nuiior parte (...) Se todos forem herdeiros por partes iguais e nao se acordar entre 
eles em poder de quem devam ficar preferentemente, deve sortear se ou escolher-se, por unani- 
midade ou maioria, um amigo em cujo poder se depositem ou devem ser depositados no arquivo 
público."
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um terceiro (sequester) (295) da sua confian?a, que se obriga a entregá-la a quem 
vencer o litigio ou vier a encontrar-se ñas condi?oes estabelecidas pelos depo-
sitantes (296).

Pa u l us  oferece-nos urna definifáo:

D. 16,3.6: “Proprie autem in sequestre es depositum, quod a pluribus in soli- 
dum certa condictione custodiendum reddendumque traditur" (297).

Esta figura especial aproxima-se do depósito (normal) em vários aspectos: 
a responsabilidade do depositário depende também de dolo (298); a sua finalidade 
é a custódia da res\ é essencialmente gratuito; e a ac?áo que o tutela (actio 
sequestraria, actio depositi sequestrataria ou simplesmente actio depositi) é 
análoga á actio depositi (299).

Mas distingue-se do depositum pelas seguintes notas: a res é entregue por 
vários depositantes (30°); o depositário tem a possessio e nao a mera deten9áo; 
e pode pedir ao pretor que o desobrigue antes do prazo (301)-

A sua origem é igualmente controversa, mas nao se afasta a possibilidade 
de remontar á velha legis actio sacramento in rem (302). É provável que esteja 
consolidado na época dos Severos e, no século IV o seu uso generaliza-se ñas 
ac§5es reais e pessoais (303). Todavía, no direito de Justiniano, a sua importancia 
decresce, substituido pela cautio (304).

(295) Cf. D. 50,16,110.
(29f.) Vide Sa n t o s  Ju s t o , Direito privado romano — II (Direito das obrigagoes), cit., 43; 

A s t u t i, o .c., 223; e Bu r il l o , o .c ., 290.
(297) “Mas propriamente se depositou em sequestro o que por muitos se entrega solida-

riamente com certa condigáo para ser guardada e restituida”. Segundo Vincenzo A r a n g io - 
R u iz , Dottrina romana del sequestro em AG LXXVI (1906), 471-472), trata-se duma definido que 
“non permette di determinare quali siano stati, nel diritto romano classico, i casi in cui si poteva 
parlare di depositio in sequestre o apud sequestrum” e nota que “le parole di Paolo possono 
bene adattarsi tanto alia cosí detta sequestratio voluntaria quanto alia necessaria; tanto ció al seque-
stro voluto (...) quanto al deposito delta cosa litigiosa per ordine del giudice”.

(298) Cf. D. 16,3,7pr.
(299) vide As t u t i, o .c ., 223; e Bu r il l o , o .c ., 290-291, para quem nao falta quem, como 

Le n e l , pens que terá existido urna acfáo sequestraria distinda da actio depositi. O Autor sugere, 
“como hipótesis de trabajo, que existió una actio in factum sequestraria distinta de la acción de! 
depósito". No entanto, “esta acción secuestraria pudo ser englobada, gracias a la flexibilidad de 
la buena fe, dentro de la acción del depósito ex fide bona”.

i300) Cf. D. 16,3,17pr.
(3nl) Cf. D. \6,3,5,2.Vide As t u t i , o .c ., 223; Bis c a r d i, o .c ., 488; e Sa n t o s  Ju s t o , ibi- 

dem, 43;
(302) Vide Arnaldo Bis c a r d i , Sequestro (diritto romano) em NNDI XVII (1957), 43.
(3°3) vide Matteo Ma r r o n e , Tab. Pomp. 28: Un interessante documento in tema di seques- 

tro em Studi in onore di Cesare Sanfllippo III (Dott. A. Giuffré Editore / Miláo, 1983), 416-418.
(304) Vide B is c a r d i, o .c ., 492-496.
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sio da res, tutelada pelos correspondentes interdicta. Transcrevemos F l o -
r e n t i n o s :

D. 16,3,17,1: “Reí depositae proprietas apud deponentem manet: sed et pos- 
sessio, nisi apud sequestrem deposita est: nam tum demum sequester possidet: id 
enim agitar ea depositione, ut neutrius possessioni id tempus procedat" (31°).

A explicado é natural: a res depositada é objecto de um litigio; por isso, 
escolhe-se um terceiro, que a guarde; e para que a posse nao beneficie nenhum 
dos interessados (v. g., os frutos e a aquisifáo da propriedade por usucapiáo), o 
sequester possui em nome próprio.

11. MARCAS ROMANAS NO DIREITO PORTUGUÉS

11.1. Considerares preliminares

É já tempo de olharmos para o depósito no direito portugués. Podemos, desde 
já, advertir que a influencia romana nao é escassa, situado que se compreende 
se tivermos em aten9áo que o direito romano exerceu, entre nos, urna influencia 
decisiva nao só através da sua ciencia renascida em Bolonha e continuada inin- 
terruptamente ñas diferentes Escolas posteriores, mas também por virtude da sua 
frequentíssima aplica9áo como direito subsidiário nos nossos tribunais.

No entanto, para nao nos alongamos excessivamente, partiremos das Orde- 
na9Óes Filipinas.

11.2. As Ordena95es Filipinas

Como M e l l o  F r e i r e  observa, “sobre o depósito nao existe no nosso direito 
nenhum título especial; no entanto, faz-se mengáo dele em muitos lugares”. 
E prossegue: “Em quase toda a parte foram recebidas as disposigóes que sobre 
ele estabelceram o direito das gentes e o direito civil dos Romanos” (3I1).

Seccionarnos dois textos das Ordena9Óes Filipinas:

IV,76,5: “£  se a divida descender de maleficio, ou quasi-maleficio, em que
alguem seja condenado, deve indistinctamente ser preso, até que pague da Cadea.

(,ln) “A propriedade de urna coisa depositada permanece no depositante e também a posse 
se nao tiver sido depositada em sequestro, em cajo caso precisamente possui o sequestrário, já  
que neste tipo de depósito se trata de que o tempo nao corra para a posse de nenhum.”

(-111) Vide Pascoal José de Mi-a.O pRl-aRb DOS Re í s , Instituifóes de direito civil portugués IV. 
Trad. de Miguel Pinlo de Mcnc7.cs no BMJ 168 (1967), 57.
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Por tanto se fosse alguma cousa posta em guarda, e deposito, e o depositario 
recusasse entrega-la ao senhor sem justa, e legitima razao, ou usasse della sem von- 
tade expressa do senhor, deve ser preso até que da Codea entregue a cousa, e pague 
o daño que ne lia fez por usar della contra vontade de seu dono...”

IV,49,1: “E porque algumas vezes os Corregedores e Juízes, ou outros Ojjft- 
ciaes mandam consignar dinheiro, ou outra cousa em mao de algum homem bom, 
e depois Iho pedem emprestado, ou per outro algum modo, de maneira que o 
prego, ou cousa depositada, que nao podiam receber em consignagáo, vem-no 
depois a receber da mao daquelle, a que foi entregue, como a homem bom, e o con- 
vertem em seus proprios usos: querendo Nos a isto prover, mandamos, que em este 
caso esse homem bom, em cuja mao foi consignado o prego, ou qualquer outra 
cousa, nao se possa escusar, por dizer que o entregou ao tal Juiz, ou Corregedor, 
ou Ojficial, mas seja obrigado a responder por elle, e entrega-lo a quem com 
direito deva ser entregue. E nao o entregando do dia, que Ihe for mandado, a nove 
dias, seja preso e nao seja solto, até que o entregue”.

No priraeiro texto, refere-se o depósito convencional; no segundo, o depó-
sito judicial. Em ambas as situares a san?áo é grave: a prisáo do depositário 
enquanto nao restituir a res depositada ou pagar o daño causado pelo uso con-
tra a vontade do dono. O último texto dá-nos também urna informa9áo sobre a 
actua?áo profundamente detestável de alguns agentes da adminsitrafáo da jus- 
ti?a que se serviam dos depositários (homens bons) para obterem o que direc-
tamente lhes era vedado.

A partir do último texto, o nosso jurisconsulto refere também que “nao 
tem o depositário nem a posse nem o uso da coisa (...) mas apenas a sua 
guarda, nao podendo, por isso, usá-la nem concedé-la a outro” (312). É urna 
marca romana.

Já no sáculo XIX, C o e l h o  d a  R o c h a , revelando algumas influencias do 
Códigos da época, com particular destaque para o Code Civil francés, nota que 
“a palavra deposito toma-se urnas vezes na significagáo de contracto; e outras 
objectivamente pela cousa depositada”. E afirma que “aínda que urna pessoa 
prometía guardar a cousa de outrem\ em quanto a nao recebeu, nao ha depo-
sito, mas sim outra especie de contracto” (3I3). Sao duas posÍ5Óes que revelam 
um jurisconsulto atento ao direito romano: nao existe nada de novo!

Romana é igualmente a sua distingo entre deposito propriamente dicto e 
sequestro, assim como a referencia aos elementos essenciais e aos respectivos regi-
mes jurídicos. Aliás, sao constantes as c ita re s  das fontes romanas (3I4).

(312) y/í/í M e l ó  Fr e ir e , ibidem, 57.
(313) Vídc M. A. Co e l h o  d a  Ro c h a , Instituigdes de direito civil portuguez Ils (Livraria Clás- 

sica Editora A. M. Tcixeira / Lisboa, 1917), 535.
i 114) Vide C o e l h o  d a  Ro c h a , ibidem, 535-538.
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Refere aínda o depositum necessario e apresenta as mesmas situares do 
direito romano (315); e aborda o sequestro que, na esteira romanística, divide em 
voluntario e judicial (316). A exposÍ9§o duma visao comparativística entre as solu- 
£Óes do direito romano e dos diversos Códigos Civis europeus mostra um juris-
consulto cujas opinióes prepararam o ambiente em que viria a surgir o Código 
de Seabra.

C o e l h o  d a  R o c h a  nao estava só. Também C o r r e a  T e l l e s  ajudou a criar 
esse ambiente, definindo as obriga9óes do depositário e do depositante em ter-
mos que mostram a p resera  do direito romano (317).

113. O Código Civil de 1867

Dispondo dos conhecimentos da ciencia jurídica da época, o Visconde de 
S e a b r a  consagrou, no seu Código Civil, o depósito como um dos contratos em 
particular.

Também aqui as marcas romanas sao frequentes, observando-se, v. g., na 
no9ao de depósito (3I8) e na énfase posta á gratuidade (3I9) sem prejuízo de 
urna eventual gratifica9áo (nao contrapresta9áo) (320).

Estas marcas sao igualmente visíveis no regime jurídico do depósito. Assim, 
em rela9áo as obriga9oes do depositário, destacamos: a de guardar e conservar 
a coisa depositada com o cuidado e a diligencia de que é capaz (321); a de res-
tituir o depósito quando o depositante exigir, com todos os seus frutos e acres- 
cidos (322); a de responder por caso fortuito ou for9a maior quando se obrigou 
expressamente ou se encontrar em mora (323); a de nao utilizar a coisa sem per- 
missáo expressa do depositante (324); a de restituir, no mesmo estado, as coisas 
depositadas cerradas e seladas (325); a de repor o conteúdo se devassar o depó-
sito cerrado ou selado (326); a de particicipar ao dono o furto da coisa deposi-

(315) Vide Co e l h o  d a  Ro c h a , ibidem, 538
(316) Vide Co e l h o  d a  Ro c h a , ibidem, 539.
(,l7) Vide J. H. Co r r é a  Te l l e s , Digesto portuguez ou tratado dos modos de adquirir a pro- 

priedade, de a gozar e administrar e de a transferir por derradeira vontade para servir de sub-
sidio ao novo Código Civil IIP (Imprcnsa da Universidade / Coimbra, 1846), 110-118.

C f . a r t . 1431.°
(-119) C f . a r t . 1432.°
(32n) C f . a r t . 1432.°
(J2I) C f . a r t . 1435.°
(322) C f . a r t . 1435.° 2
(323) C f . a r t . 1436.°
(324) C f . a r t . 1437."
(325) C f . a r t . 1438°
(326) C f . a r t . 1439."
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tada (327); a de restituir a coisa no lugar onde o depósito foi feito, salvo conven?áo 
em contrario (328); a de restituir quando o depositante requerer, mesmo que o 
depósito tenha sido feito por tempo determinado (329); a de informar o deposi-
tante quando for perturbado ou esbulhado da coisa depositada, devendo, entre-
tanto, tomar a defesa dos direitos deste (33°); etc. Nota-se aínda que o deposi- 
tário goza do direito de reter a coisa depositada enquanto nao for ressarcido 
das despesas feitas na sua conservadlo (331).

Quanto ao depositante, deve indemnizar o depositário das despesas que 
tenha feito na conservadlo da coisa depositada (332).

A énfase posta ñas obrigadóes do depositário resulta da fmalidade que carac-
teriza o contrato de depósito. Há, no entanto, tres aspectos que merecem urna refe-
rencia especial: a possibilidade de usar a coisa se o depositante autorizar desca-
racteriza o depósito; a concessáo do direito de retendáo implica um regresso ao 
direito romano pré-justinianeu; e a responsabilidade do depositário por culpa in 
concreto (333) que constituí urna vexata quaestio da romanística, nao faltando, como 
se observou (334), quem entenda que nao é clássica nem justinianeia.

11.4. O Código Civil de 1966

O actual Código Civil portugués comeda por definir o depósito em termos 
que revelam inequívocamente um contrato real: “Depósito é o contrato pelo 
qual urna das partes entrega á outra urna coisa...” (335). Depois, consagra a fun- 
dáo de custodia e a obrigadáo de o depositário restituir a coisa depositada, 
quando for exigida (336).

O depósito presume-se gratuito, mas prevé-se a sua possível onerosidade se 
o depositário cumprir o encargo no exercício da sua profissáo (337). As obrigadóes 
do depositário sao: guardar a coisa depositada; avisar o depositante de algum 
perigo que a ameace ou de terceiro que arroga direitos sobre ela; e restituí-la com 
os seus frutos (338).

(327) Cf. art. 1442.°
(32S) Cf. art. 1447.°
(329) Cf. art. 1448.°
(33°) Cf. art. 1451.°
(33 .) Cf. art. 1450.°, § único
(332) Cf. art. 1450°
(333) Cf. art. 1435°, § 1°
(334) Vide su p ra ,  n." 7.1.3.
(335) Cf. art. 1185.°
(336) Cf. art. 1185°
(337) Cf. arts . 1186."' c 1158.
(33B) Cf. art. 1187.°
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O depositário é considerado detentor, embora goze da tutela possessória 
mesmo contra o depositante (339). Nao pode usar a coisa nem depositá-la sem 
autorizado do depositante (34°).

Se houver prazo de restitui?ao, considera-se estabalecido a favor do depo-
sitante (341). A restituÍ9ao deve ser feita no lugar onde, segundo o contrato, o 
depositário tiver de a guardar, salvo disposÍ9áo diferente (342). E as despesas da 
restituÍ9áo ficam a cargo do depositante (343).

Quanto a este, deve pagar a retribuÍ9áo (se o depósito for oneroso); reem-
bolsar o depositário das despesas indispensáveis á conserva9áo da coisa; e indem- 
nizá-lo dos danos sofridos, salvo se procedeu sem culpa (344).

Depois, consagra-se o depósito de coisa controvertida (345) e o depósito 
irregular (sobre coisas fungíveis) (346), a que se aplicam, na medida do possível, 
as normas relativas ao contrato de mutuo (347).

Observa-se, portanto, no actual Código Civil, um regime profundamente 
romano. Mas há alguns aspectos que merecem urna referencia especial: a pre-
sum ió de onerosidade (se envolver actividade profissional do depositário) é 
susceptível de descaraterizar o depósito; a concessio da tutela possessória ao depo-
sitário é urna extensáo romana da tutela atribuida ao sequester\ e o direito de 
reten9áo (348) foi concedido no direito romano pré-justinianeu.

Finalmente, a aplica9ao do regime do mutuo ao depósito irregular mostra que 
o nosso legislador se aproximou da iurisprudentia romana da época clássica, 
para quem aquele contrato nao passava de um mutum (349).

(339) Cf. aft. 1188°
(34°) Cf. art. 1189“
(341) Cf. art. 1194.a
(342) Cf. art. 1195°
(343) Cf. art. 1196.°
(344) Cf. art. 1199°
(345) Cf. art. 1202°
(34f’) Cf. art. 1205 °
(347) Cf. art. 1206°
(34#) Cf. art. 755.°, n.° 1, al. e).
(349) Note-se que a nossa doutrina mantém as dúvidas e hcsitai¿6cs que encontramos na iuris-

prudentia romana. Pir e s  df . L ima  c  An t u n e s  Va r e l a , Código civil anotado II3 (Coimbra Edi-
tora / Coimbra, 1986) 783-784, referan que "a questüo de saber se o contrato que as parles 
quiseram realizar é de mutuo ou de depósito pode oferecer dificuldades práticas por contender 
com a interpretando da vontade das partes” e avan^am um criterio gcral: “no mutuo, a disponi- 
bilidade da coisa por parte do accipiens constituí o fim princupal do contrato; emprestase para 
que este se sirva da coisa. No depósito irregular inversamente, o fim principal continua a ser a 
guarda da coisa, a sua seguranza económica, portanto a satisfando dum interesse do tradens". 
E, concluindo, citam Fio r k n t in o : “Mutuo e depósito irregular tcm ambos a mesrna causa gené-
rica, mas diversa a causa específica".
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12. CONCLUSÁO

Fenómeno indubitavelmente cultural, o direito romano evoluiu, passando, na 
sua longa historia, por várias fases que mostram urna iuris scientia particularmente 
atenta as exigencias da vida.

Sem a pressa, quase sempre má conselheira, que leva frequentemente a 
solu5óes desajustadas, a iurisprudentia romana soube esperar pelo momento 
oportuno, recorrendo, entretanto, a figuras jurídicas disponíveis, embora geradoras 
de efeitos excessivos, típicos dos negocios fiduciários. Assim aconteceu com a 
fiducia cum amico, utilizada enquanto a figura do depositum nao foi criada.

Depois, quando o progresso da vida romana passou a tolerar com dificul- 
dade esta so lu to  que a lei da economía jurídica aconselha, os jurisconsultos, 
conhecedores profundos daquelas deficiencias e das novas exigencias que difí-
cilmente as suportavam, criaram a figura do depositum, primeiro como actio 
(sucessivamente infactum  e in ius) e, depois, como contrato.

Mais tarde, porque nem o mutuum nem o depositum satisfaziam, só por si, 
a prática, que se tinha generalizado, do empréstimo de pecunia com juros, foi 
necessário criar outra figura: surgiu, assim, o depósito “irregular” que a iuris-
prudentia preparou depois de urna longa peregrina5áo pelos caminhos árduos do 
mutum e do depositum “normal” .

E foram estes contratos que, juntamente com o depósito necessário e o 
sequestrum, penetraram no direito portugués (e nos outros direitos de base roma-
nista), dando-lhes urna nota de progresso e fazendo também com que, por seu 
intermédio, o direito romano se mantenha bem vivo
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O depositário é considerado detentor, embora goze da tutela possessória 
mesmo contra o depositante (339). Nao pode usar a coisa nem depositá-la sem 
autorizado do depositante (34°).

Se houver prazo de restitui?ao, considera-se estabalecido a favor do depo-
sitante (341). A restituÍ9ao deve ser feita no lugar onde, segundo o contrato, o 
depositário tiver de a guardar, salvo disposÍ9áo diferente (342). E as despesas da 
restituÍ9áo ficam a cargo do depositante (343).

Quanto a este, deve pagar a retribuÍ9áo (se o depósito for oneroso); reem-
bolsar o depositário das despesas indispensáveis á conserva9áo da coisa; e indem- 
nizá-lo dos danos sofridos, salvo se procedeu sem culpa (344).

Depois, consagra-se o depósito de coisa controvertida (345) e o depósito 
irregular (sobre coisas fungíveis) (346), a que se aplicam, na medida do possível, 
as normas relativas ao contrato de mutuo (347).

Observa-se, portanto, no actual Código Civil, um regime profundamente 
romano. Mas há alguns aspectos que merecem urna referencia especial: a pre-
sum ió de onerosidade (se envolver actividade profissional do depositário) é 
susceptível de descaraterizar o depósito; a concessio da tutela possessória ao depo-
sitário é urna extensáo romana da tutela atribuida ao sequester\ e o direito de 
reten9áo (348) foi concedido no direito romano pré-justinianeu.

Finalmente, a aplica9ao do regime do mutuo ao depósito irregular mostra que 
o nosso legislador se aproximou da iurisprudentia romana da época clássica, 
para quem aquele contrato nao passava de um mutum (349).

(339) Cf. aft. 1188°
(34°) Cf. art. 1189“
(341) Cf. art. 1194.a
(342) Cf. art. 1195°
(343) Cf. art. 1196.°
(344) Cf. art. 1199°
(345) Cf. art. 1202°
(34f’) Cf. art. 1205 °
(347) Cf. art. 1206°
(34#) Cf. art. 755.°, n.° 1, al. e).
(349) Note-se que a nossa doutrina mantém as dúvidas e hcsitai¿6cs que encontramos na iuris-

prudentia romana. Pir e s  df . L ima  c  An t u n e s  Va r e l a , Código civil anotado II3 (Coimbra Edi-
tora / Coimbra, 1986) 783-784, referan que "a questüo de saber se o contrato que as parles 
quiseram realizar é de mutuo ou de depósito pode oferecer dificuldades práticas por contender 
com a interpretando da vontade das partes” e avan^am um criterio gcral: “no mutuo, a disponi- 
bilidade da coisa por parte do accipiens constituí o fim princupal do contrato; emprestase para 
que este se sirva da coisa. No depósito irregular inversamente, o fim principal continua a ser a 
guarda da coisa, a sua seguranza económica, portanto a satisfando dum interesse do tradens". 
E, concluindo, citam Fio r k n t in o : “Mutuo e depósito irregular tcm ambos a mesrna causa gené-
rica, mas diversa a causa específica".
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